
DIÁRIO 
ANO XL - N• 027 

1- ATA OA33•SESSÃO, EM SOE ABRIL DE 
1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N"" 89/85 (n'1 219/85, na origem), cOrriuniciildo a 
designação do Doutor Ronaldo Co_sta COuto, Minis~ 
tro de Estado da_ Interior, para exercer, em caráter inw 
terino, como substituto, o cargo de Governador do 
Distrito Federal. 

1.2.2- Oficios do Sr. l9.Secretá.rio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à rel'isão do Se,ado aw_Qgrafo do_ se­
guinte projeto: 

- Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nt> 30/85 (n~' 5.179-A, de 1985, na 
Câmara dos Deputados), que "faculta às Comissões 
ExecutivJ.I~f Nacionais dos Partidos Políticos decidir 
sobre a realização de convenções", e dá outras provi­
dências. 

Comunicando aprm·ação -da seguirá f: miizhia: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 3/83 (n"' 
55/84, na Câmara dos Deputados), de_ autoria do Se­
nador Itamar Franco, determinando que sejam sub-­
metidos à aprovação do Congresso Nacional todos 
os ajustes, atOs e contratos co"inplementares <:~o <:~cor­
do sobre Cooflernção no Campo do:; 'Jsos Pacíficos 
da Energia Nucle:1r. assinado entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Federal da Alema_­
nha, em Bonn, a 27 de junho de 1975 --

República Federativa do Brasil 
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SENADO FEDERAL 

SUMARIO 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

ProVidências ãdotadas pela Presidência para pro­
muh~ação do Projeto de Decreto Legislativo n'? 3/83. 

1.2.4 - Req,uenmeato 

N'<' 62/85, de autoria do _Senador Jorge Kalume, 
solicitando ao Ex:celentíssimo Senhor Ministro da In­
dústria e do_ Comércio, informaÇões sobre a política 
relacionada com a borracha. 

I .2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR MUR/LO BADARO, como Líder­
Descumprimento de exigência constitucional no ã.lci _ 
de nomeação do Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE- Preservação das prerro­
gativas do Senado no caso da designação do GOver­
nador do Distrito Federal. 

SENADOR FÁBIO LUCENA, como Líder -
Oinsiderações sobre O assuntci-olijeto â(ldiscurso do 
Senador Murilo Ba4<!ró~ 

SENADOR HELV[D/0 NUNES, em questão de 
ordem - Inépcia da mensagem presidencial que tra­
ta da designação do GOvernador-do Distrito Federal. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, pela ordem 
- Observações relativas à questão de ordem suscita-· 

_da J?elo Sr. Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE- Indeferimento da ques­
tã~ _de ordem levantada pelo Sr. Helvídio Nunes. 

SENADOR MURILO BADARO, pela ordem­
-AdUzfildo novas considerações ao assunto objeto de 
diSCuSSãO na presente ~essão. - --

_f) SR.__ PRESIDENTE- Procedimento adotado 
-pera Presidência na apreciação d<l matéria em debate. 

1.2.6- Comunicação da Prtisidêncla 

Convocação -de- sesSãõ ex:traOfdlf.lãrÍa a realizar-Se 
hoje, às 18 horas. e _30 minUtos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2 .7 -Apreciação de matéria 

Requerimento n" 52/85, lido em sessão anterior. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 15/85, solicitando a consti­
tuiÇão óe Comissão Parlamentar de Inquérito destí--­
nada a investígar os fatOs Que colocaram em risco o 
c-ontrole acionârio, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Apreciação sobrestada por falta de quo­
rum, para votação do Requerimento n" 37/85. 

- Requerimento n"' 57/85, -requerendo urgência 
para o Oficio S2, de 1985, do Governador do Estado 
do Rio Grande do Norte, soiicitarido autOrização do 
Senado Federal pura realizar operação de crédito ex­
_terno ·no-valor de cinqüenta milhões de dólares. Vo­
taçilo adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n<1 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício n9 Sf8, de 1985, atravês do qual o Pre­
feito Municipal de Anápolis (GO) solicita autori­
zação do Senado para que aquela prefeitura possa 
realiz<Ú" operação de _empréstimo externo no valor de 
USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares. Votação adiada por falia de quorum. 

• 
;.;..;_ Prcijetocâe Lei do Senado n9 26/79, que acres-· 

centa_ panígrafos ao "art. 517 da- Consolidação das 
_ l-eis do Trabalho. Votaçilo adiada por falta de quo­

rum. 

- Pwjeto de Lei do Senado n_9 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a riomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. VotaÇão adiada por falta 
de quorum. 
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LOURIVAL .ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Admintstrotivo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Dir-etor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 18/BCf, que dispõe 
sobre aposentadoria_especial do músico. (Apreciação 
preliminar da CQnst_i_tucionalidade.) Votllção adiada 
por falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n~' 320/80, que- revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Naciom1,l de Imigração;· e dá outras providên~ 
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 6, de 1981 (nl' 
23_7/79, na Casa de o_rigem), que fixa em oito horas a 
jornada de trabalho dos vigias. Discussio encerrada, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 340f80, ·que acres­
centa parágrafo único ao art .. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

t.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO. pela ordem. So­
licitando esclarecíme_ntos .a respeito da apreciação da 
mensagem presidencial de designa-ção do Governa­
dor do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta à solicitaÇão do 
Sr. Itamar Franco. 

SENADORES CARLOS CHIARELLI E MURI­
LO BADARO, pela ordem- Considerações sobre a 
apreciação da mensagem presidencial de designação 
do Governador do Distrito Federal. 

SENADOR AMERICQ DE SO~'ZA, pela ordem 
- Entendimento de S. Ex• sobre o ato do Governo 
Federal ao comunicar ao Senado a designação_ do 
Gove'rnador do Dístrito Feder_;,~. I. __ 

SENADOR LENOIR VARGAS. pela ordem ~ 
Comentários sobre o assunto tratado por seu ante­
cessor na tribuna. 

SENADOR AMERICO DE SOUZA, em expli­
cação pessoa.! - Ratificando posicionamento de_S~ 
Ex• sobre a matéria deb~tida na presente sessàQ. __ 
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SENADOR VIRG[L/0 TÁVORA- Defesa da a­
- locação de recursos para o combate às enchentes que 

assolam o Nordeste e, em especial, o Estado do Cea­
rá. 

SENADOR MÃR/0 MAIA Nomeação, pelo 
Governador Nabor Júnior, de novos prefeitos das_ e;'5~ _ 
tintas Meas consideras de interesse da segurança na~ 
cional, no Estado do Acre. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - lmpor­
lc.'i.ncia da criação do Projeto Nordeste, bem como do 
Programa de _Ap9f9_ ao Pequeno Produtor Rural, que 
beneficiará a Região Nordeste çio País. 

1 .3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. __,_ __ 

·1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 34• SESSÃO, EM 8 DE ABRIL DE 
1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 

N~" 63/85, de autoria dos Srs. Virgílio Távora e Fã~ 
bío Lucena, de urgência para a emenda da Câmar-a 
dos Deputados apresentada ao Projeto de Lei do Se­
nado n9 30, de 1985, que faculta às-Com-iSsões Execu-­
tivas Nacionais dos Partidos Políticos decidir sobre a 
realização de convenções, e dá outras providências. 

2.2.2 - Pronunciamentos 

SENADOR ITAMARFRANCO- Indagando~ da 
Pre~idência se a Comissão do Distiito FeCleia1 fez al­
guma comunicaçãO oficial à- Presidência da Casa 
sobre a iildicaçào do Governador do Distrito Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE- resposta à indãgaÇão do 
Sr. Itamar Franco. 

SENADOR MAURO BORGES- ComunicandO 
que a Comissão do Distrito í='ederal recebeu a visita 
de ç_ortesia do Sr. Ministro Ronaldo Costa Couto, 

que foi investido na condição de Governador interi­
no, do Pistrito _Federal. 

SENADOR /TA MA R FRANCO-
considerações sobre o assunto tratado pelo orador 

que o antecedeu na tribuna. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento nl' 56/85, de autoria do Sr. Senador 
Alexandre Costa, de transcrição, nos Anais do Sena­
do, do editorial do jornal O Estado de S. Paulo, e.. 
dição de 31 de março de 1985, intitulado "Armadilha 
para o Congresso". Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n9 197/84, que dá nova 
redação aos artigos (9, 21', 3~", 10, li, 13, 14 e 15, da 
Lei n'i' 6.3~ I, de: 5 de julho de 1976, para permítir a or­
ganização e o funci6n_amento do Movimento Femini­
no nos partidos políticos. Declarado prejudicado. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado nl' 30f85, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento nv 63/85. Aprovada, após 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. Ã 
Comissão de Redaç-ão. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
30/85. Aprovada, após parecer da comissão compe­
tent_e. Ã sançil_o. 

2~3.2--:- Designação da Ordem do Dia da pr6xima 
sessio. , 

~.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Helvtdio Nunes, proferido na sessão de 
14~3~85 .. (Republicação.) 

4- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 63~ Sessão, realizada em 15~5~84 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 
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Ata da 33;t Sessão, em 8. de abril de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordirlaria, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragel!i, Enéas Faria e Marcondes Gadelha 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACH.4M-SE 
PRESENTES OSSRS. ·sENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir Soares - Hélio Gueiros- Alexandre 
Costa- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo_ 
-Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho 
-Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal 
Jurema- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto- Luiz Via­
na - José Ignácio Ferreira - Nelson Carneiro - Jta­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos-­
Gastão Miiller- José Fragclli- Enéas Faria -c.Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos_Chia!elli---::- O.c­
tú.vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. Js>.SeCn!tãrio prOcederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, nos seguintes ter­
mos: 

MENSAGEM N• 89, DE 1985 

(N'? 219/85, na origem) 

Excelentíssimo Senhor PreSidente do Senado Federal: 
Para os devidos fins, tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência Que, na forma da lei, acabo de desig­
nar o Doutor Ronaldo Costa Couto, Ministro de Esta­
do do Interior, para exercer, em caráter interino, -ComO 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Federal, 
vago em decorrência da exoneração, a pedido, do Se­
nhor José Ornellas de Souza Filho. 

Brasflia. 3 de abril de 1985. -José Sarney. 

f À Comissão do Distritõ Federal.) 

OFICIOS 

Do Sr. 1~>-Secfetário da Câmartt dos Deputados, enca­
minhando à revisão ·do Senado autógiãfO--dã seguinte ma­
téria: 

EMENDA DA CÁMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADb. N• 30, DE 1985 

(n9 5.179/85, na Câmara dos Deputados) 

Faculta às Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de con­
venções, e dá outras providências. 

Dê-se ao art. I~' do projeto a seguinte redação: 

"Art. I~' Fica facultado às Comissões Executi­
vas Nacionais dos Partidos PoHticos decidir sôbre a 
reatilaçào de convenções para renovação de quais­
quer dos seus Diretórios Municipais, Regionais e 
Nacionais, bem como prorrogar, atê um ano, os 

__ ~tpais_ma_n_datos de seus respectivos órgãos de di­
reção, de ação e de-cooperação." 

(À ComiSsão de ConStituiçtio e JuStiÇa.) 

Oficio do Sr. I~>-8ecretário da Câmara dos Deputados 

N"' 029/85, de 3 do corr~nte, comunicãfldõ que a-Câ­
mara dos Deputados aprovou, sem emendas, o Projeto 
de Decreto Legislativo n~' _3, d~ 1983 (_nl' 55/84!- na Câma-_ 
ra dos Deputadc;>s)1 de autoria do _Senador Itamar Fran­
co,_de_terminando _que sejam submetidos_ à aprovação do 
Cóilgi'{Ssso N@i::i0nal todos os ajustes, atos e contratos 
complementares ao Acordo sobre Cooperação no Cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado en~ 
tre a República Federativa do Brasil e a República Fe­
deral da Alemanha, e~ ~?nn, __ ~ 77 !fe junho de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Uo Expe­
die~te--lfdo, _consta q _9fido_ ni> -029/_85, do Sr. l~'­
Secretário da Câmara dos Deputados. A Presidência co­
munica ao Plenário que jâ determinou as providências 
necessárias à promulgação do decreto legislativo, nos 
termos do disposto no art. 52, n9 30, do Regimento In- . 
terno.· 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Sobi'ea mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

É lido_e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 62, DE 1985 

Excelentfssimõ Setihor-Presidente do SenadÕ Federal: 

Requeiro, com base no art. 239, item I, letra b do Re­
gimento Interno, sejam solicitadas ao -Excelenlíssimo 
Senhor Ministro da Indústria e do Comércio as infor.:. 
mações que se seguem, cgm o fim de esclarecer-mesobre 
a política relacionada com a borracha. 

L Quãritos hectares de seringueiras de cultivo exis­
tem no Brasil, especificando o local e a quantidade. 

2.=- Esclarecer quais os valores aplicados, respectiva­
mente, pelo Probor I, II e IH. 

3.._ Quantos hectares foram fi"i:JB.nciados pelo Probor 
I, li e III e os valores aplicados separadamente em cada 
região beneficiada. 

4. Quantos hectares de seringueiras de cultivoj fi~ 

nanciados pelo Probor,_ estão produzindo. 
5.- Qual foi a produção de borracha natural na Ama­

zônia:de 1970 a 1984~ esp-ecificando cad3 ano. 
6. Qual a produção de borracha natural de outros 

Estados, de 1970" ::1"1984, fora da Amazônia lega(, nomi~ 
nando os Estados separadamente. 

7. Qual foi o consumo, cada ano, de borracha natu­
ral de 1970 a 1984. 

8. Qual foi a importação do exterior de borracha na­
tural entre os anos de 1970 a 1984 e os respectivos valo­
res em dólares. 

9. -Qual a produção de borracha sintética brasileira 
entre os anos de 1970 e 1984. 

10. Houve importação de borracha sintética do ex.­
te!ior? Em caso positivo qual o valor dispendldo em 
dólares entre os anos de 1970- e r984. -

J u~~ifica.s_ão 

O assunto borracha, pela sua relevância, além do sen­
tido- económico, também envolve o de segurança nado-

na!, pois nos dias hodiernos a borracha representa 
matéria-prima indispensável para a sobrevivêncía dos 
povos, haja visto o que aconteceu no período da segun-

--da guerra mundial, quando os seringais produtores do 
oriente ficaram bloqueados pelas forças do eix.o, deixan­
do os aliados privados dessa matéria. E o Brasil foi con­
clamado a arregimentar os seus seringais nativos, quase 
adormecidos Pelo desinteresse do preço aviltado, para 
socorrer os necessitados. Dai o nosso d~ejo de obter os 
dados acima com a finalidade de informar a tramitação 

_do Projeto de Lei da Câmara 279/83, que dispõe sobre o 
amparo aos trabalhadores da borracha, e dâ outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões do Senado, I~' de abril de 1985. -
Jorge Kalume. 

Ó SR. PRESIDEN-TE (José- Fr_ãgeÚi)- Serão sÕiiCi­
tUdas as infOrmações requeridas. 

Concedo a p!avra ao eminente Senador Murilo Bada-
ró, como Líder. -

O SR. MURILO BADAR6 PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO _ 
ORADOR. SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

o Sr. Fábio Lucena-sr. Presidente, Peço a pa-lavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Um momen­
to, nobre Senador. 

Antes de conceder a palavra ao eminente Senador Fá­
bio Lucena, como Líder de Bancada, cabe-me registrar, 
respondendo à interpelação que, sem dúvida, me foi feita 
por S. Ex', o nobre Líder do PDS, quando julga que o 
Presidente_ deve_zelar pela_soberania do Senado Federal, 
que fecebendo a comunicação do Senhor Presidnete da 
República esta Presidência fez exatamente o que lhe 
competia: mandar à publicação e enviar à Comissão Es­
pCcial do Distrito Federal. Assim, a matéria vai ser devi-­
damente apreciada pelo Senado e a decisão_ que deve ser 
dada, sem dúvida, não é da Presidência mas do Plenário 
desta Casa. 

Eu acho que, desta maneira, estão resguardadas as 
prerrogativas do Senado Federal no. assunto. Um apro­
fundamento da matéria ê o que, sem dúvida vai ocorrer 
nos debates que hão de se verificar nesta Casa. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fábio Luce­
na, como Líder do PMDB. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como . 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabam_os de ouvir a lúcida, a respeitável e abalizada 
posiç~o do eminente Senador _M urilo Badaró, interpre­
tando o que acredito ser, não apenas um direito de Opo­
síÇ-ão; sObretudo uin -direito de Oposição, mas interpre­
tando_ uma cer.ta iridignação _SU<!_ e do Partido_ de S. Ex• a 
respeito de o que S. Ex• denomina insólita agressão à 
ConstituiçãO, que teria como fonte a Mensagem do Se­
nhor Presidente_ d9. República, JQsé Sarney, que parece __ 
l,ão ter sido lida, com todas as suas palavras, Srs. Sena- -
dores, pelo ílustre Líder do PDS. 

Com efeiLo. diz o Senhor Presidente da RepúbliCa: 

"Exmo". Si'. Presidente do -Senado_ Federal. 
Para os devidos fins, tenho a honra de comunicar 

a V. Ex• que, na forma da lei. aca.bo de designar a· 
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Dr. Ronaldo Costa Couto, Ministro _de Estado do_ 
Interior, para exercer, em caráter interino, comõ 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral, vago em decorrência da exoneração, a pedi­
do, do Sr. José Ornellas de Souza Filho." 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. OUço o-a-parte 
de V. Ex•. 

O Sr. Murilo Badaró- Eu não queria interromper V. 
Ex', mas apenas para convoca f a sua ateriçãO parao se­
guinte: o texto da Mensagem que tenqo- em minhas 
mãos, não Coiilcide coln o texto que V. Ex• estâ lendo. 
Ainda que da substância possa parecer semelhante, o 
texto da Mensagem que tenho, assinada pelo Sr. Presi­
dente, fala em nomear. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A minha fala- em desig­
nar. 

O Sr. Murilo Badaró- A minha fala em nomear. Vejã 
V. Ex' que há um primeiió Problema de natureza formal, 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' me dá licença? 

O Sr. Murilo Badaró- Apenas para que V, Ex• fique 
ciente, de que o que eu li foi -õ- texto--que recebi. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador, com a 
sua permissão, eu estou lendo o texto que foi tido pelo 
Sr. (9-Secretãrio e -cuja cópía foi passada às minhas 
mãos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar_ a _ 
campainha.)- Nobre Senador,_a Mesa, realmente, tem 
que dar, sobre o fato, a devida explicação. 

A primeira comunicação qtie -veio à Cása foi essa lida 
pelo eminente Senador MurHo Badaró. Mas o Senhor 
Presidente da República solicitou a sua retirada e enviou 
depois o texto que foi lido pela Mesa. É um direito do __ 
Senhor Presidente da República, e era uma medida que 
não pOdia ser negada pela Presidência da Casa, a retira­
da daquela primeira comunicação ou m~nsagem e o en­
vio de out_ra. De sorte que vale para os devidos efeitoS le­
gais ou regimentais o textõ quCToí [ido e que, afinal, pa.:­
rece que apenas eles diferem quanto ao emprego, na pri-' 
meira, do termo "nomear" ou "nomeação" e, no segun­
do, "designação". 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peçO cjUe,-
regimentalmente, sejã.m descontados o_~ minutos tQma-__ _ 
dos ao meu tempo pela oportuna explicação de V. Ex•. _ 

O Sr. Murilo Badaró- Senador Fábio Lucena._ per­
mite V. Ex•? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Serâ um prazer reCeber o 
seu aparte .. 

O Sr. Murilo Badaró ..-Veja V. Ex• como é dificfo 
tentar ultrapassar os limites da lei. O ato- publicaôo no 
Diário Oficial fala explicitamente no verbo ·"nomear", 
que é o texto da mensagem inicial. Seria tão fáCil ter tor­
nado isso sem efeito para que o SenadO aprovasse a de­
signaÇão. Agradeço a V. Ex• e peço desCulpas pela inter­
rupção;. 

O Sr. FÁBIO LUCENA - Não hâ o que desculpar, 
Peço apenas permissão para iniciar o meu modesto arra­
zoado sobre o assunto. Vê-se, Sr. Presidente, que o Ch_~ __ 
feda Nação de refere à lei, na formã da lei. QUê lei? À ter-­
trazida à tribuna pelo eminente Senador Murilo Badaró, 
Lei n'i' 3.751, de 1960. 

Artigo )f; o Poder Executivo será exercido pelo Pre­
felt()do DiStrito Federal- a momenclatura foi mudada 

para Governador_ a partir da Emenda Constitucional n'i' 
l. A Lei n9 3.751 não- foi revogada, logo, quandO não de 
trata d~_caso estipulado pela Constituição Federal, há 
que se aplicar subsidiariamente os mandamentos que se 
contém nesta lei. De que "trata especificamente a lei em 
questão Srs. Senadores? Ela prevê os impedimentos do 
Governador do Distrito Federal. Aqui está, no § 3': 

"NOs impedimentos não excedentes de 30 dias 
substituirá o Prefeito, isto é o Governador, um dos 
Secre~ários Gerai$ pOr ele designado_. Nos demais 
casos: a substituição se:: fa_rá por nomeação do Presi­
dente da ·República." 

Ora, Sr. Presidente, é princípio tranqüilo, aceito-sem 
discussão, o deque a Constituição não po-de sofrer inter-:. 
mitências quando ela discrimina as normas da Adminis~ 
tração Pública. Vale dizer, o cargo público não pode so­
frer vacâncí~. tão logo o·corra a vacância deve e tem _ele 
que_ ser preenchido. A forma do preenchimento da va­

-cânCia é, em ce"ftos_casos; estabelecida pela Constifuição 
e noutros pela lei Ordinária. 

Ora, o que fez o Presidente da República? Caberia ao 
Governadôr do ÓiSlrflo -Federal fndicãr· um Secretâ:riõ 
do Governo para substítui-lo durante o s~u impedimen­
to. Ocorre que o Governador pediu exoneração, elo con­
trário do texto que está em poder do Sr. Senador Murilo 
Badaró. No texto que tenho em mãos se lê: 

"O cargo vago em decorrência da exoneração a 
pedido, do Sr. José Ornellas de Souza Filho .. Não 
sei se confere _com o de S. Ex•". 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• me permitiria uma ou~ 
tra intervenção? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Claro. Com muita honra. 

O Sr. Murilo Badarõ- O nosso objetivo é esclarecer 
o caso. veja, Senador Fábio Lucena, v. Ex~ é um advo­
gado experimentado e já tem dado provas disto aqui na 
tribuna. Os decretos de exoneração e nomeação são 
publicados no mesmo dia, com a mesma data, a exone­
ração e a_itõmeação. O texto invocado por V, Ex•, quan­
do se fala por nomeação, não se trata de discutir o poder 
do Presidente da República de nomear, isto ê inerente, é 
uma das suas prerrogativas, compete a ele nomear o Go~ 
vernador do Distrito Federal. O que se discute não é is­
so; o _fulcro da-questão é outro, ... ; .. .-queria pedira-V, Ex~ 
que-neTe peiietr-as-se .:.:-(::o prévio assentimento~ do Sena­
do Federal, conforme dispõe o art. 42 da Constituição. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ora, Sr. Presidente, a 
Constituíção ê clara ao estabelecer a competência priva­
tiva do Senado FederaL-No ~rt. 42, inciso 111, está cris­
talinamente escrito c.oino competência pfiv-atiVa, exClu­
siva~ que só o Senado 'pode exercer: 

"111- Aprovar, previamente, por voto secreto, 
a escolha de magistrados( ... ), dos Ministros do Tri­
bunal de Contas da União, do Governador do Dis­
trito Federal..." 

Mas isso, Sr. Presidente, na hipótese de o Presidente 
da República nomear o Governador do Distrito Fede­
ral, o que não aconteceu. Sua Excelência, ci Senhor Pre­
_sidente da República, est?tria _incorrendo em grave hlsa­

- riidade se tivesse nomeado um GOvernador para o Dis­
trito Federal sem a audiência, sem a aquiescência prévia 
do Senado Federal, porque estaria, aí sim, infringindo 
gravemente dispositivo constitucional, o que o tortiaria 
passível de crime de responsbilidade. Não se trata disso, 
$_r. Presidente. E o Líder do PDS tem consciência de que 
não se trata disso. O que houve foi uma situação emer­
gencial, e o Presidente não nomeou; ele designou para os 
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devidos fins, iSto é, para os- fins previstos na Consti­
tUição Federal, o que equivale dizer, agora me permita, 
estou ent~ando no fulcro da questão, que o Presidente 
designou um governador-substituto. Por quê? Porque o 
Governo do DiStrito Federal não pode ficar acéfalo. Al­
guém hã que responder pelos atos administativos do 
GoveiiiO-do Distrito Federal. O Presidente da Repúbli­
ca ir1í nomear o Governador do Distrito Federal. Qua­
do? Quando o Senado, atendendo aos devid_os fins que 
encabeça, que enfeixam o ofócio-mensagern do Senhoi 
PreSidenfe da Repóblica, cumprir as normas regimentais 
que decorrem, Sr. Presidente, do cumprimento do texto 
constitucioõ.al. Nada me parece mais claro e nada me 
parece_ tl:!manhamente igt1al a uma tempestade em CÕpo­
d'água, em querer fazer ver ao Senado que o Presidente 
da Repú_bl!c;a está violentando _a ConstituiçãO Federal, 
uma vez que cumprido, isto sim, competência residual 
que lhe deCorre da Constíiuição, uma vez que caberia ao 
Governador do Distrito Federal designar um-Substituto 
para ele governador, e não o tendo feito a Governador 
do Distrito Federal, e sendo competência do Senhor 
Presidente da República nomear o Gi:ivernador do Dis­
trito Federal, há que se aplicar o princípio, nobre Sena­
dor, de que aquele que pode o mais pode o menos. Se o 
Presidente da República pode nomear o Go_venador do 
Distrito Federal, e se a nomeação de um Governador 
substituto feita pelo Governador independe _de apro­
vação dç Senado Federal, logo, por competência decor­
rente da Constituição Federal, indicou o Senhor Presi­
dente José Sarney um governador substituto, até que o 
Senado Federal, no exercício da competência privativa 
dO art. 52, delibere sobre o nome que estã sendo ou que 
será apresentado ao Senado Federal pelo Senhor Presi­
dente da República, 

O Sr. Murilo Bdtuó- Permite V, Ex~ mais um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Murilo Badaró- Senador Fábio Lucena, estou 
acompanhando atentamente o raciocínio de V. Ex•, 
como sempre muito lúcido e muito claro. V. Ex• assina­
lou - ~e não estou enganado, todo o Senado ouviu -
que se- á-Presidente nomeasse, e vamos fixar ... 

O SR. -FÁBIÚ LUCENA -O que não aconteceu. 

O Sr. Muril9 Bada~O- ... se o Presidente nomea-sse, 
ele estaria ... 

O-SR. FÃBI6 LUCENA.:...:. ... violentarido a Consti­
tuição Federal. 

O Sr. Muri!o Badaró- E, mais do que isso, V. Ex• as­
sinalou que ele estaria passível de ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... Crime de responsabili­
dade. 

O Sr. Murilo Badaró - Se ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Se 

O Sr. Murilo Badaró- Veja bem, Senador Fábio Lu­
cena, aqui nas minhas· mãos está o Diário Oficial do dia 

_ _s_ de abril_- exatamente_ de h_pje- dizendo o seguinte: 
"O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, e de acordo com o art. 19, § 
39, in fine, da Lei 3351, de 13 de abril de 1960, resolve 
nomear ... 

-0 SR. FÁBIO LUCENA - Agora me permita. V. 
_Ex• ouviu do_ Presidente José Fragelli que o texto.!la 
Mensagem que está em suas mãos foi retirado. V. Ex' e 
o Senado OU'!'iram que foi retirado pelo Presidente José 
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Sarney e uma outra Mensagem foi encanlinhado ao Se­
nado, esta que estâ em minha mão. Então, há de convir 
V. Exf. com que esse texto que estã no Diário Oficial será 
substituído pelo texto da Mensagem que vai tramitar no 
Senado Federal. 

O Sr. Murilo Badaró - Ex", desculpe mais uma vez, 
mas com este ato publicado no Diário Oficial, o Gover­
nador interino- i:Jomeado à revelia e sem o assentimento 
prévio do Senado, já tomou posse a esta hora, Sr. Sena­
dor. h gravíssima essa situação, porgue V. Ex' admite 
que o Presidente está passf'llel de crime de iesponsabiH­
dade, se nomeasse. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Se tivesse noineado. 

O Sr. Murilo Badaró - Pois _bem, está. aqui! 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas a Mensagem do Pre· 
sidente é a que vai tramitar no "Senador ... _ 

O Sr. Murilo Badaró- Não, Ex•, não é a tramitação, 
data venia do entendimento de V. Ex.f. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... fala em designar. E eu 
invoco a autoridade do Sr. Presidente dO- Se-riado, Sena~ 
dor José Fragelli, eu Invoco a autoridade de S. Ex• para 
que ateste perante o Senado se a Mensagem que estã em 
meu poder é autêntica ou rião, istá -é, Sê era proveio do 
Poder Executivo e se a assitJ:afura do Presidente da Re~ 
pública merece fé pUblica, pelo menos diante do -Senado 
Federal. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Eu invoco a autoridade 
do Presidente do Senado, mais uma Vei. 

O Sr. Murilo Badaró - Sr. Presidellie~ me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu invoquei a autoridade 
do Presidente do Senado. 

O Sr. Murilo Badaró - EU queria apenas, Senador 
Fábio Lucena, pediil.do a V. -Eif descufp<l:S-pela imperti­
nência, dizer que o Sr. Presidente jã Comuriicou que -o 
Senhor Presidente da República modfficou a Mensa­
gem, o que é um mero gesto d_e cortesia para com o Se­
nado, como se esse gesto de cortesia pudesse suplantar o 
enorme atentado que se praticou contra a Constituição. 
Eu agora fico é _com _as palavras de V~ Ex~: "nomear ê 
tornar o autor do ato passível de crime _de responsabili­
dade". E o Diãrio Oficial de hoje, não é _de ontem não, 
não é do dia 3 como essa Mensagem, não, mas de hoje, 
Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA - eu sei, Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- -Publica o ato de nomeação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas eu indago de V. Ex• 
o seguinte; é possível a retificaÇão de pubHcações ofi­
ciais? 

O Sr. Murilo Badaró- Nesse caso, não se trata de re~ 
tificação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A doutrina ãdmite a reti­
ficação. 

O Sr. Murilo Badaró- Claro que é. E foi o que se pe­
diu, Senador Fãbio Lucena. Aí, sim, V. Ex• me dá o 
grande argumento que precisávamos. Se se era possível 
retificar o ato, por que não cumprir a Constituição pe­
dindo permissão prévia ao Senado, de vez que todas as 
Lideranças estavam acordes em concedê-la em regime 
de urgência urgentíssima, para que não houvesse por um 
instante sequer, o problema da vacância ijue de fato não 
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existiu, porque a posse do novo Governador é que liia 
de fato corresponder à vacância do Governador que se 
exonerava? Veja V. Ex• onde se localiza a dificuldade. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Senador, V. Ex• 
• foi quem troux-e o prob-lema da existê~cia-Oo suOStituto. 

Essa existênc1a estâ configurada na Lei n"' 3.751. O Pre­
sidente da R'epúbtica- eu insisto- não-nOmeou o Go· 
virnador do Distrito Federal, S. Ex~ designou um subs­
tituto para responder administrativamente pela chefia 
-do ExecutiVo do GoVerno de Brasília. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite~me Y. Ex• Ultl 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex•. nobre Lfder 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu agradeço a V. Ex• na 
~minha ausência ter a~sumido o exercício da Liderança, 
para contraditar o dlscurso do nobre Líder Murilo Ba­
daró. Encontrava-me em uma reunião de urgência com 
o Presidente do meu Partido, em companhia do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, Líder do Governo no 
Congress-o, e só agora pude chegar ao plenãrio do Sena­
do. V. Ex• diz muito bem! O que houve foi um direito do 
Senhor Presidente da República de, arrimado num pare­
cer do Consultor Geral da República, de· acordo com a 
chamada Lei Santiago Dantas, designar um GoVerna­
dor substituto para o GoVerrfo do Distrito Federal, por 
um lapso de tempo que não vai ultrapassar 30 dias, de 

-acordo com o § 3"' do art. 19 do 1-eferido diplomã-legã.I. 
Quanto à Mensagem, o Sr. PreSidenté do Senado jã 
anunciou que ela foi substituída, porque teria havido 
um equívoco. No que tange à publicação do voto no 

- Dilirio-Otidãl,--amanhã; como ãcaba de referír V. EX .. , 
sabe~se que sairã- a necessãria retificação pOr erro de 
publicação. Na verdade, o que o Senhor Presidente da 
República quis, e de maneira inciritãvel, foi que o Go­

-vemo- aO Distrito Federal não -fiCasse aCêfalo,.:. 

· O SR. FÁBIO LUCENA -Exato. 

-~-O-Sr. Humberto Lucena- ... sobretudo numa emer· 
gência com a em que nos encontramos, com graves 
problemas sociais que abrangem Brasília e todas as 
cidades~satélites, a começar inclusive pelo problema dos 
transportes urbanos. ___ _ 

.felicito V. Ex• pela sua conduta nesta tribuna e digo 
que a nossa Bancada está de pleno acordo com as pala~ 
'-:ras que V, Exf pronuncia neste momento. 

O SR. FÁBló" LUCENA- Eu agradeço a sua i~ter-
venção, nobre Senador Humberto Lucena. -

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permíte V. Exio -Um 
aparte? 

-:-O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muito prazer, 
o nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Fábio 
_Lucena_._inici_almente_quero feHcitar tanto V "Ex' _quanto 
o nobre Serlador LÍder do PDS, por estarem exerçít-ªndo 
esse dehate quase que sobre o óbvio. Parece que ambas 

--as partes cOncordam num ponto e estão discutindo e se 
"degl::tdiando de forma salutar, é verdade, mas invocando 
pontos de vista que não são paralelos. Eles se encon­
tram, hã- u~ ponto_em com~:~m aí, mas hâ uma coisa qu_e 
me parece mais importante e que, certamente, gera toda 
essa controvérsia-. Nesse ponto, eu até saúdo e felicito 
ffiuito a nobr~ e valo~osa Oposição, o. PDS, pelo seu 
comportamento afirmativo, pela preocupação de vigi­
lância aqui no Senado, sobretudo pela voz firme do seu 
ilustre e ínclito Líder, Murilo Badaró. Há um aspecto 
que~·me parece; sobressai disso tudo. to fato de que a 
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grande luta que temos no Brasil de hoje é a de um Legis~ 
Jativo qUe quer se afirmar, que efetivamente emerge e, 
do ouÍro lado, um ExCcutivo hipertrofiado por vinte 
anos de autoritarismo e que, seguramente, Vai reduzir os 
poderes que teve até hoje. Essa é a grande luta que inde­
pendente de coloração partidária se trava no tabuleiro 
político brasilei~o, sobretudo na área federal. Agor(l, o 
que parece aqui é que se discute sobre o óbvio porque, 
na verdade, o ato adminístrativo da designação e subse­
qüente_ nomeação do Governador do Distrito Federal é 
efetiVamente um ato administrativo complex~. exige a 
pãrticip3çãÕ, para a sua prática, de dois Poderes. Co­
mi::ça com a designação feita- pelo Presidente da Re­
pública, passa p~l3 aprovaÇão e pelo controli-popular 
-d-estã CaSa, que é o Senado. parcela do-congreSso "Na­
cional, parcela do Poder Legislativo e terrriini oU quaSe 
termina com a nomeação, o ato de nomear do Senhor 
Presidente da República, que previamente é autoriZado 
pelo Senado Federal. Vai CUlminar, aí Sim, com a-posse 
do indicad(dnicialritente .e nomeado subseqüentemente 
pelO Senhor Presidente d"a. Repiíblica: Então, o Senhor 
Presidente da República pode indicar ao Senado daRe-­
pública esse-nome? Sim. PodC e deve! 0-Senhof Presi­
dente da República pode designar para responder pelo 
expediente aquele que SUa Excelência entender que;: deva 
fazê-lo? Pode, também! Então, o senhor Presidente da 
República designar para responder pelo expediente 

-aquelê que escolhe e indica o seu nom~ ao Senado da 
República. Foi o que Sua Excelência fez. Está bem cla­
ro na sua Mensagem -Que o faz para os devidos fins. E 
quais os fins? Os- fi-nS do art. 42, inciSo- 111, da Consti­
tuição Federal. Então, "o Senhor Presidente da Repúbli­
ca segue a trajetória tracejada pelo art. 42, inciso 111, da 
ConstitJ.iiCão Federal. O que faz o Pr~idente do _Senado 
Federal? Recebe a Mensagem, manda processã-la, enca· 
minha às comissões competentes e, posteriormente, o 
Plenârio vai decidir sobre ela. Quanto à outra -questão, 
se o Senhor Presidente da República manda que se em­
posse e essa posse é algo de curioso, porque posse neste 
caso é apenas a -Õcupação do cargo pelo desigrla-do por 
Sua Excelência. Ele ocupa o cargo e não vai praticar 
atos que são passíveis de nulidade. E fiais ciue isso, 
passíveis de invocação de até inexistência. Certos atos 
ele riãÓ vai pr<iticâ-Ios. Ele certamente vai se prese;Var 
para praticá-los após a sua nomeaçãO pelo Presidente da 
República, quando o Senado da República aprovar _o 
seu nome. Então, parece que o que se f:iz aqui é apenas 
um exercício de reflexão sobre o óbvio e uma grande ho­

. menagem à ·própria Nação brasileira que espera do Par­
lainento Nacional uln-comportamento como este, que 
acima das colorações partidárias preserve, nesta fase- da 
vida nacional, este momento de ascensão do Legislativo 
e momento de restrição dos poderes do Executivo. O Se­
nado vive hoje um momento alto da sua história. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Senador Fá­
bio Lucena, lamento comunicar a V. Ex' que o seu tem­
po está esgotado_e jã entrando nos descontos deferidos 
por esta Presidência. 

O SR..FÁBIO LUCENA- Conc_luo, Sr. Presidente, 
dizendo,_.Senador José Ignácio Ferreira, que é melhor 
discursar sobre o óbvio d~ que sobre o absurdo. Absur­
do era o que acontecia alltigamerfte quando um parla­
mentar da Oposição vinha discutir na tribuna atos do 
Presidente e dela saia, muitas vezes, com o mandato cas­
sado. Viva, por conseguinte, o novo tempo. Muito obri­
gado._(Muito _bem!) 

O "Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, com base no 
art. 444 do Regimento fnterno, peço a palavra a V. Ex• 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (EneaS F arfa) -:-Concedo a 
palavra ao eminente Scenador Helvídio Nunes para uma 
questão de ordem. 
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O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Invoquei, ao solicitar a palavra para uma questão de 
ordem, como do meu dever, o dispositiVo ·regimental. 
Vou argüi-la, embora complexa, nos limite do escasso 
tempo que me concede o Regimento Interno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho para mim que hâ 
um pouco de bizantinismo em saber se deve prevalecer a 
nomeação _feita, através de ato publicado no Diário Ofi­
cial, ou se o Senado deve tomar em consideração a nova 
proposta presidencial, que cuida, ao invés da nomeação, 
da designação do Dr. Ronaldo Costa Coi.lto pára exer­
cer, em caráter interino, o cargó de Governador do Dis­
trito Federal. 

A Mensagem, Sr. Presidente, estâ prenhe de incon­
gruências, além de ferir frontalmente a.ConstitU:içàç Fe­
deraL Para exercer em caráter interino, o Governador 
do Distrito Federal, como todos os Governadores no_­
meados, os Governadores dos Territórios, igualmente 
aos Ministros de Estado, são demissíveis ad nutum. Pelo 
menos aqui exiSte uma redundância. Outói;-em-carãter 
interino, Coniõ Substituto. Substituto _de quem? O ex­
Governador pediu exoneração. É de se supor que a exo­
neração fcií concedida ou, então, deu-se posse a alguém 
como Governador sem que o anterior fosse exonerado. 

Mas, Sr. Presidente, a matéria é complexa e gostaria 
de fixar o seguinte:_a Presidência do Senado Federal n_ãQ_ 

deveria ter recebido esta Mensagem. 
Diz a Mensagem: 

'"Para os devidos fins tenho a honra de comuni­
car a V. Ex• que na forma da lei ... " 

Ora, Sr. Presidente e Srs._ Senadores, nem nos dias 
mais negros - era um dos qualificativos utilizados pelo 
Poder Executivo anterior--chegou qualquer mensagem 
a esta Casa propondo a aprovação de MinistrOs, -de 
nome de pessoas para o Supremo Tribunal Federal, 
para o Tribunal Federal de Recursos, para Governado­
res de Estado ou de Territórios, sem que viesse expressa­
mente a citação, a invocação do dispositivo em que se 
baseava o pedido governamental. 

Há mais de quatorze anos nesta Casa, assíduo que me 
considero ao comparecimento das sessões, não me re­
cordo, Sr. Presidente, nesses quatorze anos do mais ne­
gro arbítrio; em que a lei não era respeitada, em que a 
Constituição, um trapo de papel jogado à execração 
pública, não me recordo, Sr. Presidente, de ter chegadÔ 
nenhuma mensagem presidencial sem que invocasse o 
dispositivo constitucional objeto do ato que o Gover­
nante maior pretendia praticar em caráter defiriitiV-0. 

.. Na forma da lei", Sr. Presidente._ 
Que lei? Na forma da Constituição? Não. 
Os art. 17, 42 e 81 da Constituição não permitem a 

prática daquilo que se pretende praticar atravês desta 
mensagem. 

Então, Sr. Presidente, caberia a V. Ex•, data venla, 
não receb~r a mensagem. Ela não está incompleta. Ao 
contrário, mais do que incompleta, ela é falha, ela é 
inepta. Um advogado que dirigisse petição semelhante a 
um juiz medianamente esclarecido receberia imediata­
mente, a declaração de ineptâ. S a condenação que cabe 
ser dada a esta Mensagem. A primeira ou a segunda, 
pouco importa, porque, até para resolver o problema 
político existente bastaria que fosse feita a designação de 
um substituto, porque, afinal de contas, sob o ponto de 
vista político, o Distrito Federal não pode ficar sem um 
governante, uma vez que foi exonerado o ex­
Governador. 

Não vou buscar outros argumentos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, mas o próprio Regimento da Casa rela­
ciona, entre as atribuições do Presidente, impugnar as 
proposições que lhe pareçam contrárias à Constituição e 
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ao Regimento. Não há outro caminho para V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

A Constituição é clara: 

•• Art. 17. A lei disporá ·sobre a organ.ização 
administrativa e judiciária do Distrito Federal e doS 
Territórios. 

§ 29 O Governador do DistritO Federal e os 
Governadores_ dos TerritóriOs s_erãO nomeados Pelo 
Presidente da República. 

Art. 81. Compete privativamente ao Presiden­
te da República: 

VI- nomear e exonerar os Ministros de Esta­
do, O Governador do Distrito Federal e os dos Ter­
ritódos; 

- Ãrt. 42. Compete privativamente ao senado 
Federal: 

UI - aprovar, previamente, por Voto secreto, a 
---- escolha de magistrados, nos casos determinados 

pela Constituição, dos Ministros do Tribunal de 
COntas da União, do Governador do Distrito Fede­
ral". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• me 
permite? V. Ex• jâ excedeu de muito o seu tempo na 
questão de ordem. Porém, eu vou dar o tempo neces­
sário, porqtre julgo a questão extremamente importante 
e pelo nosso prazer de ouvir~ Cõmo sempre, a brilhante 
exposição de V. Ex•. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, V. Ex• 
me distiilgue de tal maneira, que eu não sei como agra­
decer essa distinção: Acho, entretanto, que essa dis­
tiitção não -teVe um Ca:iá.ter pessoal. Ao contrário, V. 
Ex•, jurista Que é, Senador que durante vários anos ser­
viU com distingüida competência, com brilho in vulgar e 
despido das paixões partidárias a Comissão dC Consti­
tuição e Justiça, acho que, distinguindo-me, V. Ex• não 
me distingue _a mim, mas ao Senado Federal. 

Há outros aspectos importanteS que, embora não te­
nham a força da argumentação que aqui já foi externa­
da, contribuem para a apreciação da matéria. 

Entendo, pela leitura que fiz na manhã de hoje nos 
principais ]ornais deste País, que esta-ínterinidade está 
camuflada. Há, na realidade, um problema político: ao 
invés de nomear homens da qualificação moral de Ita­
mar Franco ... 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado._ Agradeço a 
V. Exl'-. 

O SR. ;HELVIDIO NUNES- ... ou, além da qualifi­
cação moral, da qualificação política de Mauro Borges, 
nome constantemente citado para o exercício do munus 
governamental de Brasília, pretende-se, com esta mensa­
gem, fraudar a lei. A fraude, juridicamente considerada, 
doutrinariamente examinada, não é o ferir a lei, não é o" 
desrespeitar a lei. b o de contornar a rigidez legal. 
Identifica-se aqui, ina-pelavelmente, a existência, pelo 
menos, de uma tentativa de fraude. Esta é que ê a verda- _ 
de. Interino é o Governador do Distrito Federal. Além 
disso, as Lideranças do Governo e da Oposição concor­
daram em que a matéria teria tramitação urSentíssíma 
nesta Casa, bastando para isso que fosse enviada, nos 
termos da ConstituiÇão a proposta -govern-amental. 
Procurou-se contornar a rigidez da lei, procurou-se con­
tornar o dispositivo constitucional, para que o Senado 
cooneste, para que o Senado participe do cometimento 
de atos que nem a negra ditadura dos Presidentes Revo­
lucionãrios teve coragem-de praticar. 

Estas apreciações de natureza política e jurídica são 
iri:iportantes, mas importantes, acima" de tudo, ê, Sr. Pre-
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sidente, a questão de ordem que levanto neste instante. 
v~ Ex• não deve, V. Ex• não pode, sem ferir a Consti­
tuiç~o e_sem desprezar o Regimento da Casa, receber a 
Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re· 
pública, quer ela traga no seu bojo o verbo designar, 
quer ela traga o verbo nomear. As conseqilênciasjurfdi­
cas são as mesmas, porque se realmente o Presidente da 
República pretende designar, ele fica desobrigado de de­
terminar o artigo da Constituição em que se baseia, mas 
para isso, terá que erradicar da sua mensagem a parte fi­
nal, porque, se assim não o fizer, cabe à Presidência to­
mar aquela medida, adotar aquela providência em res· 
peito ao texto da Constituição, das prerrogativas do Se­
nado Federal e da _de"fesa do Regimento Interno da nos­
sa lei col-poris. (Muito bem!) 

O Sr. Humberto Lucen.a- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para um esclarecimento sobre a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, por cinco 
minutos. 

O SI_{_. HUMBERTO LU_ÇENA --:- Sr. Pre_sid_ente, 
Srs. Senadores:_ 

Sr. Presidente, cinco minutos teriam sido o tempo re­
servado ao nobre Senador Helvídio Nunes, para levan­
tar a sua questão de ordem, de acordo com o Regimento 
Interno, art. 444, tempo que S. Ex• excedeu demais. 

Mas qu~ro ~h<~:mar a_ atenção de V. Ex•, como Líder 
do Governo e do PM D B nesta Casa, justamente para_ o 
que diz o Regimento Interno no Capítulo 11, das Ques­
tões de Ordem: 

.. Art. 444. Constituirá questão de ordem, sus­
citável em qualquer fase da sessão, pelo prazo de 5 
(cinco) minutos, qualquer dúvida sobre a interpre­
tação ou aplicação deste Regimento. 

Art. 445. A questão de ordem deve ser objeti­
va, indicar o dispositivo re~imental em que se ba­
seia, referir-se a cãso concreto relacionado com a 
matéria tratada na ocasião, não podendo versar 
tese de natureza doutrinária ou especUiativa.» 

Pelo que se ouviu das considerações do nobre e ilustre 
Senador Helvfdio Nunes, S. Ex• não levantou propria­
mente uma questão de ordem. S. Ex~ teceu conside­
rações de ordem geral sobre o ato do Senhor Presidente 
da República, até porque não indicou o dispositivo regi­
mental em que se baseava, a não ser num ponto para o 
qual chamo a atenção de V. Ex• e que não tem nenhuma 
r<i.ião de ser. S. Ex• referiu-se ao Item 11, do art. 52, do 
Capítulo 11 das Atribuições: 

CAPITULO Il 
Das Atribuições 

Art. 52. Aâ Presidente compete: 
1) impugnar as proposições ·que lhe pareçam 

contrárias à Constituição ou a este Regimento, res­
salvado ao autor recurso para o Plenário, que deci­
dirá após audiência da ComiSsão de ConstituiÇão e 
Justiça;" 

Remeto V. Ex• para o que dispõe o Título IX, Das 
Proposições: 

TITULO IX 
Das Proposições 

CAPITULO I 
Espécies 

Art. 234. Consistem as proposiÇões eril: 
I - Projetos; 
11 - Requerimentos; 
Til - Indicações; 
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IV --Pareceres; 
V- Emendas." 

Não se incluem nesse elenco mensagens do Senhor 
Presidente da República, por não serem proposições. 

Por conseguinte, não tem a menor razão de ser a ar­
güição levantada pelo nobre Senador Helvídio Nunes. 
Não se trata de proposição, o de que se trata é de uma 
Mensagem do SeOhor Presidente da República ao Con­
gresso Nacional, comunicando que, de acordo com a lei, 
designou pro tempore, exatamente por 30 dias, um go­
vernador interinO para o DistritO Federal, para evitar a 
acefalia da administração de Bàtsilia e de suas cidades 
satélites. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Srs. Senado.:­
res, eu desejo responder à questão de ordem do eminente 
Senador Helvídio Nunes, resposta que, aliás, parece-me, 
já foi dada peJO einínente Líder do PMDB, porque, "de 
fato, o art. 444 do Regimento diz: 

, ''Art. 444. Constituirá questão de ordem, sus­
citável em qualquer fase da sessão, pelo prazo de 5 
(cinco) minutos, qualquer dúVida so_bre: interpre­
tação ou aplicação deste Regimento." 

Poderia parecer que a menção do nobre Senador 
Helvidio Nunes ao item 11, do art. 52, fundamentaria 
devidamente a questão que S. Ex• levantou. No entanto, 
é verdade que a mensagem ou a comunicação feita pelo 
Senhor Presidente da República não está catalogada 
como proposição no art. 234 do mesmo Regimento. 

Mas eu gostaria, Srs:Senadores, de avançar um pouco 
mais, porque, na verdade, a comunicação de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República não se cinge 
simplesmente à apreciação do teXto constitucional, do 
art. 42, item 39, da Constituição;· ·nein aos arts. 17, § 29 e 
81 da mesma Carta, lembrados pelo nobre Senador 
Helvídio Nunes, porque Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, evidentemente, fundamentou o seu 
ato de designação ou de nomeação, como· se queira, 
como se deseje interpietar- e S. Ex•, o se-nador AetVí­
dio Nunes, muito bem disse que não é questão relevante 
o emprego do termQ_ "designar" ou. "nomear",, "desig­
nação" oq "nomeação" - mas o fato é que o Senhor 
Presidente da República fundamentou evidentemente, o 
seu ato, na Lei n{> 3.751, de 1960, art. 19;§ 39, que diz: -

, "§ 39 Nos impedimentos--não eXCedentes de 30 
(trinta) dias ... "- e chamo a atenção de S. Ex•, que 
parece estar perplexo com a menção desta lei---;<,"'" ... 
substituirá o Prefeito um dos Secretários-Gúais por 
ele designado." 

Na segunda parte do § 3{>, acrescenta: 

•• ... Nos demais casos a substituição se fará por 
nomeação do Presidente da República." 

O Sr. Helvídio Nunes - Sr. Presidente, com o niais­
profundo respeito a V. Ex', eu -seí cjlliliãó-se poâe dialo­
gar com a Mesa, mas V. Ex• está iriVoCa-ndo uma lei re­
vogada, porque esta lei não pode modificar o texto da 
Constituição~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Esta ê a inter­
pretação que V. Ex• dá. Na verdade, V. Ex• não compro­
vará -de modo algum a revogação desta lei. Se V. -Ex, se 
estriba no item III, art. 42, da ConStituição, eu digo a V. 
Ex' que quando este dispositivo legal foi Votado já exis­
tia igual disposição constitucional Oa Carta de 1946, cipe-

nas com a substituição que se fez na atual da palavra 
Prefeito por Governador. 

De fato, esse texto da Constituição de 1946 foi men­
cionado pelo nobre Líder do PDS e diz; "Também com­
pete privativamente ao Senado Federal aprovar, median­
te voto secreto, a escolha dos Magistrados, nos casos es­
tabelecidos por esta Constituição, do PrOcurador da Re­
pública, dos Ministros do Tribunal de Contas, do Prefei­
to do Distrito Federal". 

Então, não houve, Sr. Senador, nenhuma modificação 
3: não ser do termo Prefeito para Governador.-Se a Lei n9 
3.751, de 1960, foi votada dessa maneira e jamais foi im­
pugnada por ninguém como sendo uma lei inconstitucio­
nal, ela também não é inconstitucional frente aos mes­
mos termos da Constituição ora vigente. 

Quando nada, Srs. Senadores, é uma questão para ser 
devidamente analisada, aprofundada e decidida por esta 
Casa. Então, esta Presidência não poderia, nos termos 
expressos no art. 19, § 39, da Lei n9 3.751, de 1960,julga'r 
inepta a mensagem ou a comunicação como se deseje as­
sim designar, feita Pelo Senhor Presidente ao Senado Fe­
deral. 

E_u queria dar esta resposta a V. Ex', porque eu enten­
do que diante destes te~tos da Lei n9 3.751, de 1960, vo­
tada e jamais impugnada quando vigente a Constituição 

_de 1946, igual, absolutamente igual, à Constituição 
atual, apenas com aquela mudança do termo Prefeito 
pelo termo Gm•emador, se essa lei frente à Constituição 
de 1946 não foi dida como inconstitucional e jamais foi 
impugnit.da, ela permanece como uma lei que pode e 
deve ser considerada não inconstitucional, ou melhor 
uma lei que não fere o art. 42, item 111 da Constituição, 

Eu não poderia, diante dessas considerações, não obs· 
tante o brilho com que argumentou V. Ex', que realmen­
te é um juiísta e um professor de Direito Constitucional 
e não eu que jamais passei de um simples advogado de 
foro provinCiano, não obstante., eu não poderiajama,is, e 
V. ~X~ há de concordar comigo, sabendo _que ... 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex• está assumindo uma 
responsabilidade que nem o Presidente quis assumir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Assumo. V. 
Ex~ conhece melhor do que eu que num arrazoado jurídi­
cO, numa decisão de magistrado, num arrazoado de um 
promotor não é preciso citar o dispositivo legal desde 
que se faça uma refei'éncia, uma menção, de que de fato 
repita e seja conforme a um texto legal. Não é preciso 
fundamentar citando o texto legal. Quando Sua Excelên­
cia di_z, ne_ssa-comuniCação ao Senado, que o fez interinã.-

-- mente, 'v: Ex•, espírito esclarecido e jurista que é, deveria 
logo ter visto que a fundamentação desse ato do Presi­
dente da República era dentro da Lei n9 3.751/60._Sendo 
dessa maneira, eu juStifico o' por quê: a Mesa jamais po--­
deria julgar inconstitucional e rejeitar Por inepta a comu_­
nicação do Senhor Presidente da República. 

Sendo assim, iridri:firo a questãoo de ordem levantada 
pelo eminente Senador Helvídio Nunes. 

O Si. Murilo Badaró- V. Ex~ me p-ermite a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, pela ordem. 

OSR. MUR/LO BADARO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _-Vou respon­
der à questão de ordem de V. Ex• 

O _art. 105, do Regimento Interno, disp_õe: 

"À Comissão dq_ Distrito federal compete priva­
--tiVamente: 
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I - Opinar sobre: 
a) As proposições legislativas pertinentes ao 

Distrito Federal." 

A cofntfri.iCãÇão féita pelo Senhor Presidente da Re­
pública não é proposição, mas não seria apenas nisso. 
Perdão, aliás eu mencionei, por engano, a letra a do art. 
105, quando é a fetra c: 

"A escolha do Governador do Distrito Federal e 
dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal." 

Não se fala mesmo em proposição. E diz aqui, exata­
mente isso, que a essa Comissão cabe, privativamente, 
opinar sobre esta matéria: escolha do Governador do 
Distrito Federal. 

O Sr. Muriio Badaró - Perdão. V. Ex' me permite, 
pela ordem? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró - O Senador Helvídio Nunes 
chamou a atenção, com todo respeito, para as responsa­
bilidades que V. Ex', como P!esidente do Senado, está 
assumin_9o. Porque houve usurpação das prerrogativas 
privativas do Senado, de opinar previamente sobre a no­
meação do Governador. Data venia da opinião de V. 
Ex•,_ agora, veja bem: 

"Compete à Comissão do Distrito Federal opi­
nar sobre a escolha do Governador." 

A Lei Interna da Casa, até nisso, foi sábia. Ela não co­
locou nomeação, desígnação. 

A escolha é um ato de seleção que precede a nomeação 
e que-precede a designação. Até nisso, Sr. Presidente, e 
V. Ex~ me desculpe, com todo o respeito, na medida em 
que per filha a tese do Senador Fábio Lucena e do Sena­
dor Humberto Lucena, V. Ex~ se emaranha no Regimen­
to e no texto da lei da Constituição e não consegue en­
contrar safda para uma questão que é puramente políti­
ca. E V. Ex• .resQiveria, com uma simplicidade enorme, 
se devolvesse a mensagem, pedisse que fosse tornado um 
ato sem efeito. Esta Casa se reuniria para votar, imedia­
tamente, a nova Mensagem do Presidente da República 
indicando o Govern~dor do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou respon­
der a V. Ex~ 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) --V. Ex' aca~ 
bou de di_zer que essa questão é meramente política. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, a titli.fo de 
col<~:boração à Mesa. __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não, 
ouço V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O nobre Senador 
Murilo Badaró teria, do ponto de vista regimental, uma 
oportunidade que não aproveitou de remeter a matéria 
para a Comissão de Constituição e Justiça. V. Ex• inde­
feriu a questão de ordem formulada pelo nobre Senador 
Helvídio Nunes, com base no art. 52, item 11, do Re8i­
mento Interno. 

S. Ex•. poderia ter recorrido da decisão de V. Ex•, con­
forme disp~ o art. 449, § 19, do Regimento, para a Co­
missão de Constituição e Justiça. Não o fez. Senão o fez, 
perdeu a ocasião de que a Comissão de Constituição e 
Justiça se pronunciasse sobre a matéria. Eritão, cabe a V. 
-Ex~. como acaba de _dizer, de acordo com o disposto no 
Regimento, entregar a matéria à decisão privativa da 
Co~1issàq d9 Di~trito federal. Não há dúvida q_uanto à 
decisão de V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Sá;, SCriiiao=-­
res, foi essa a decisão que a Mesa adotou. Mas ainda 
quero lembrar que o eminente Líder do PDS usou, exa~ 
lamente, a expressão: ''para uma questão que é puraR 
mente política''. Então, par essa questão puramente polí­
tica, S._ Ex• está fazendo pronunciamer:itõs puramente 
políticos ... 

O Sr. Murilo Badaró - Data venia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ... não devi· 
damente fundamentados no Regimento e na Consti­
tuição. 

Vejam V, Ex's, quando diz o § 3'? da Lei n., 3.760: 

... Nos impedimentos, não excedentes de 30 dias, 
substituirá o prefeito - podemos ler, agora, o go­
vernador- um dos_ se_cretários-gerais por ele desig­
nado. Nos demais casos a substituição se fará por 
nomeação do Presidente da República." 

Srs. Senadores, é absolutamente inadmissível que o 
Presidente da República, investido desse poder de fazer a 
substituição, não possa fazê-lo, quando o simples Gover­
nador do Distrito Federal pode fazer. 

O Sr. Octávio Cardoso - Depois de aprovado pelo 
Senado. 

O Sr. Murilo Badar6 ....:.. Depois de aprovado pelo Se­
nado_. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Absoluta­
mente. Nos impedimentos não excedentes de 30 dias, 
substituirá o Prefeito um dos Secretários-gerais por ele, 
Governador designado. ~absurdo que possa um ato ser 
praticado pelo Governador e não possa ser pelo Presi­
dente da República. 

V. Ex'- sabem que, na interpretação de um texto de lei 
de ConstituiÇão-, não podemos nunca chegar a uma iilter­
pretaçào que leve ao absurdo. Não poderia, pois, esta 
Presidência senão deixar de receber, encaminhar, nos 
term_os expressos do Regimento, como aqui apontados, à 
Comissão do Distrito Federal para examinar a matéria. 

Assim, tenho respondido, também, à questão de or­
dem do nobre Líder do PDS~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michites- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Américo de Souza - Cesar Cals­
.Cid Sampaio -Nivaldo Machado- Gt.i.ilheme Palmei~ 
ra - Carlos Lyra - Lourival Baptista - Lomanto Jú­
nior - Fernando Henrique Cardoso - Henrique San~ 
:tillo - Mauro Borges Benetido Caneiãs ~-Roberto 
Campos - Marcelo Miranda - Roberto WyPych ....:.-­
Jaison Barreto :-:- Alcides Saldan_ha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência­
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimento n'i' 56, de 1985; e 
- Matéria a ser declarada prejudicada (Projeto de Lei 

do Senado n'i' 197, de 1984). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em sessão an· 
terior, foi lido o ReQuerimento n'i' 52, de 1985, de autoria 
do Sr. senador HumbCrto- t:üCCna e OutrO-s SrS: Senado­
res, solicitando que entre os dias 27 e 31 de maio vindou· 
ro, seja realizada SeSSão ·especial do "SenadO~ Oestmãàã_a_ 
comemorar o 4<? Ceiite-riái-íó -áã ftindaÇãõ d6- EsiãâO da 
Paraíb11.. 

O reqüetitúento-deiXOU de ser votaao naquela oportu-
nidade por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

EsUi aprovado. 
Serã cumprida a. deHberação do Plenário. 

O Sr. MartinS Filho- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

. Q.J>R. PRESIDENTE (José Fragelli)- O pedido de 
V. Ex~ é regimental. Solicit9 aoS Srs. Senadores que ocu­
pem seus lugares, para se proceder à verificação solicita­
da pelo nobre Senador Martins Filho. (Pausa.) 

Como vota o Lider do PMDB? 

O Si. Humberto LUcena - Sim. 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O S_r. Jorge Kalume - Sim 

O Sr. PRESIDENTE José Fragelli) - Como vota o 
Líder do _PFl? 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li)- Os Lideres do 
PTB e do PT não se encontram presentes. 

Os Srs. Senãdores Já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"" O:! SRS. SENADORES: 
Carlos Chiarelli - Cesar Cals - Fabio Lucena - -

Fernando Cardoso - Galvão Modesto - Gastão 
Müller - Guilherme Palmeira - Helvidio Nunes -
Henrique S.:~ntillo- Humberto Lucena- Itamar Fran­
co- João Lobo- Jorge Bornhausen- Lourival Batis­
ta- Marcelo Miranda- Marcondes Gadelha- Mario 
Maia - Murilo Badaró - Passos Porto - Roberto 
Campos - Virgilio Tavora. 

VOTAM ""NÀO"" OS SRS. SENADORES: 
Jo.sé Ignácio Ferreira - Lomã.nto Júnior - Mauro 

Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não houve 
quorum. 

A Presidência vai suSpender a sessão por lO minutos, 
fazendo soar as campainhas para chamada dos Si'S. Se­
nadores a plenário. 

(Suspen.~a à~ !6 horas e 20 minutos, a sessão é re"ãberta 
às 16 /r oras e 30 minutos.) 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão-. ----

Soiiciio áôs S"rs. Seiuldores que ocUpem seus lugares, a 
f'im de -procedermos ã-VOfaÇãO:-(PaUsa.) 

Os Srs. Siri."ildoreS ]a Podem votar.· 

O Sr. José Ignácio· Ferreira --Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceçio a 
palavra ao_ n_9bre Sen~dor Jos~ Igná~iq fe~reir~ 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB .c: ES. 
Pela ordem. Sem revisã-o do -orador.)- Sr. Presidente, 
eu pediria à Mesa Uq-l esclarecimento pessoal, porque es­
tou me vendo aqui enliçado num cipoal de dúvidas. 

Indago a V. Ex• g~al o objetivo da votação de agora? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
-dor José Ignácio Ferreira, trata-se de um requerimento 
de.uutoria do nobre Senador Humberto Lucena e outros 
Srs. Senadores, solicitando a designação dos dias 27 e 31-
de maio vindouro para realizar uma sessão especial, des­
tinada a comemorar o 4<? centenário da fundação do Es­
tado da Paraíba. 

O SR. JO-SI!: IGNÁCIO FERREIRA- Muito-obri· 
g:,t_!i_.L~_y. Ex~ 
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O_S_R. PRESlDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos- Amê-rico de Souza- Carlos Chia.:­

relli- Ca-rlos Lirã- Cesar Cals- --Galvão Modesto­
Guilherme Palmeira- Helvidio Nunes- João Lobo­
Jorge Bornhausen - José lgnãcio Ferreira - lomanto 
Júnior - Lourival Baptista - Marcelo -Miranda -
MarcQndes Gad~lha- Mario Maia- Martins Filho­
Murilo !t!,dató_ -:= __ Passos Pôrto --Roberto Campos­
Robert._Q Wypych - Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Votaram 
"SIM" 22 Srs. Senadores~ "NÃO" O. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 22. 

- Persiste a falia de quorum. 

O Requerimento fica com sua apreciação adiada para 
outra oportunidade. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqaência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase_ de votação, constituid8.s dos Requerimentos n'i's 
15/85, 57(85 _e-58(85; Projetos de lei do Senado n'i's 
26(79, 2(80, _18/80 e_320/~0, ficam com a sua apreciação 
adiada para a prÓxima sessão ordinária._ · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 6, de 1981 (n'i' 237/79, na Casa de ori­
gem), que fixa em oito horas a jornada de trabalho 
dos vigias, tendo 

Parecerfavorável sob n'i' 190, de I 981, da Comis­
são 
~-de Legislação Social. 

A matéria consto_u da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária d6-5 de março do corrente ano, tendo sua discussão 
adiada para a presente sessão, nos termos do Requeri­
mento n"_5j85, de autoria do nobre Senador Humberto 
Lucena. 

Em_ discussãQ_ o projeto. _(_Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, -encerro a discus­

são. 

A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

DiscuSsão,-em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora 
Eunice Michiles, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 373 da Consolidação das Leis do Trabalho, fa­
cultando à empregada com prole o direito àjÇI_rnada_ 
de trabalho reduz~da, _com remuneração proporcio-

~---nal;-lendo 

PARECERES, sob n9s 445 a 447, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 

-de Legislação Social, favoráve(; e 
de Finanças, contrário, com voto vencido, em se­

parado, do Senador Jorge Kalume. 

A matéria constou da Ordem do dia da sessão ordi­
nária de 5 de março do corrente ano, terido s_ua discussão 
sido adiada para a presente sessão, nos termos do Re-­
queririiento n'i' 6(85, de autoria do nobre Senador Hi.nri­
berto Lucena. 
___ ~rn ·disCussão o prOjeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enCerrO a discus_­
são. 
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A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem-revisão do orador.)- Apenas para um pedido 
de esclarecimento a V. Ex' 

Sr. Presidente, quer me parecer que há uma pequena 
confusão em relação ao processo de escolha do Governa­
dor do Distrito Federal, sobre -o qual o Senado tem de 
opinar, de acordo com o art . .42._ · 

V. Ex~ encaminhou o ofício- reCebido do Senhor Presi­
dente da República à Comissão do Distrito Federal, a 
quem cabe, obrigatoriamente, ouvir o indicado pelo Se­
nhor Presidente da República. 

Entendo, Sr. Presidente, e.a Constituição o diz tam­
bém, que tão logo a Comissão do-Disti-fto F-éderal opine 
favorável ou não à escolha do indicado, nós, em ple­
nário, e em votação secreta, deveremos aprovar ou não 

'essa indicação. 
Consulto, portanto, a V. Ex• se esta é a interpretação 

exata do texto constitucional. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Senador Ita­
mar Franco, respondendo à questão de ordem de V. Ex•, 
tenho a confirmar que a Mensagem de S. Ex• o SeÍlhor 
Presidente da República foi encaminhada à Comissão do 
Distrito Federal, que vãi procedef~ao Seu exame; e penso 
que deveremos aguardar o parecer da ComisSão âo-[>is­
trito Federal, para que possamos, da nossa parte, t,ornar 
uma decisão. Não podemos antecipar qual serâ o parecer 
da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex~ me permite, 
minha colocação foi um pouco diferente, Sr. Presidente. 
Quero dizer a V. Ex~ o seguinte:-Ouvida a Comissão, por­
que é obrigatório o debate na Comissã·o,- a não ser que 
ela entenda dispensável o debate, mas é obrigatória a 
presença do indicado à Comissão do_ DistritO Federal­
seja qual for o resultado da Comissão do Distrito Fede­
ral, cabe ao plenário do Senado, em votação secreta, 
apreciar o nome . .tisto que consulto a V. Ex•, se a minha 
argumentação está de acordo_com o texto constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Acho que 
posso responder a V. Ex•, dizendo o seguinte: se o pare­
cer da Comissão do Distrito Federal -digamos__:_ con­
cluir ser desnecessário um pronunciamento do plenãrio 
sobre a aprovação desse nome, examinando a matéria, 
então o plenário votará esse parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatament~. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Se concluir 
que deve o Senado se pronunciar pela escolha, também a 
matéria serã submetida e será decidida. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatã.mente_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O que quer 
dizer que o plenãrio não estará, vamos dizer, atreito ao 
parecer da Comissão do Distrito Federal. · 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, Sr. PresiM 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não sei se 
respondi a V. Ex' 

O SR. ITAM~R -~RANCO --V. Ex' respondeu. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)'- Muito obri­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCo·:....~ preciso que fique 
bem claro, Sr. Presidente, que o Plenário do Senado vo­
tará secretamente. 
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- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Quanto a Isso 
não há dúvida alguma. 

_ O Sr.-Carlos Chiarelli- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

-0-SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo ã 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, pela ordem. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS .. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

À luz das questões argüidas pelo ilustre Senador Ita­
mar Franco e das respostas lúcidas de V. Ex', fica, então, 

___ devidamente explicitado que a Mesa nào tem apenas a _ 
··Mensagem Presidencial como uma mera comunicação. 

Considera a Mensagem como uma comunicação com o 
méritO de u·ma "indicação ql!e, por isSo mesmo, tran1ita 
pela Comissão, e a partir da Comissão e_em funÇão do 

· seu parecer, será aqui votada e, conseqüentemente, aco­
lhida ou não em função da decisão do Plenário. 

Essa é a questão fUn-damental, porque surgiram algu­
mas dúvidas de que seria meramente uma comunicação, 
e me parece: que não é o entendimento que a Mesa ado­
tou, corretamente, ao remeter a matéria para uma Co­
missão, ao esperar da Comissão o parecer e ao submeter 
a posteriori, com a maior celeridade possfvel, nos termos 
do -Regimento, a Votãção dess_e parecer, nesta Casa, para 
formalizar a decisão orginãria de uma proposta do EXe­
cutivo, e que- caberá a- palaHa final a esta Casa. 

Nesse s.entido é que gostaria óe (era maliifestação de·_ 
V. -·Ex~ qu~ já parece presumível, mas que, de qualquer· 
maneira, com as ·argaições do Senador Itamar Fr~nco,_ 
me. levam a um reforço, nesta questão, de indagá-lo a 
respeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O já menciO­
nado art. I 05 do Regimento dispõe: 

-"Á Conl'issão dó Distrito FedenÚ campeie, pri­
vativamente, opinar sobre: 

1- .. , .. ~ ... ·········--·~--··--·--"--·-. 
c) a esColha do Governador e dos Conselheiros 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal." 

Por isso respondi a S~ Ex•, o nobre Senador Itamar 
Franco, dizendo que a Mesa aguarda o parecer, que se-tã 
a maneira de a Comissão do Distrito Federal opii-tar 
sobre essa es.c.olba..E.esse parecer será submetido ao Ple­
nário-;-

N-ão sei se, com isso, respondi ã V. EX~-

O SR. CARLOS CHIARELLI - Isto posto. a Mesa 
deu continuidade ao encaminhamento e não apenas um 
simples_ recebimento de uma informação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nós, assim, 
quisemos intei-pretar o conjuiHO-de disposições; ao mes­
mo temPo, dO-Regimento e da lei citada. 

- O SR. CARLOS CHIARELLI - Perfeito. Era assim 
que interpretávamás, também. 

O Sr. Mutilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, pela ordem. 

Ó SR. MURILO BADARó (PDS - MG .. Pela_or­
dem. Sem revisã_o do orador.) - Sr. l?r~sidente: 

P.elo que depreendo da consulta do Senador O!rlos 
Chíarelli, que deu seqilência à consulta do Senador Ita­
mar Franco, V, Ex~ acaba de dar à Mensagem n~' 89 a ca­
racterística de proposição. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 

acho que ... 
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O SR. MURILO BADARÓ - Faço essa pergunta, 
Sr. Presidente, se V. Ex• me permite terminar a questão 
de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aceito a 
questão levantada por V. Ex• ... 

O SR. MURILO BADARÓ- Apenas quero concluir 
a questão de ordem, se V. Ex~ me permite .. 

O !3R. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O SR. MURILO BADARÓ - V. Ex•, por anteci­
pação e atendendo a urna questão de ordem do Senador 
Humberto Lucena, entendeu que a mensagem não era 
proposição e sim uma mera coínunicação. De qualquer 
maneira, eu pediria a V, Ex' que me" fizesse chegar às 
mãos o texto- integi"al das notas taquigráfícas Com aS 
questões de ordem suscitadas, e as soluções deferidas 
Pela -Mesa. Muito obrigado a V. Ex' -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Defiro a -soli~ 
citaç~o E_e V. Ex• 

O Sr. Américo de Souza- Sr. Presidente, peço-a pala~ 
vra, pela ordem. 

O SR: PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo-a 
palavra ao nobre Sen_a~~r América de Sou_za, pela or~ 
dem. - - -

O SR. AM~RICO DE SOUZA- (PFL- MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente: 

-Já que o asSuntO- da indicação do Governador do Ois~ 
trito Federal veio à baila novamente neste plenário, tra~ 
zido p_elo eminen~e Senac'!or l_tamar Franco, assunto se~ 
,cundado pelos eminentes Senadores Carlos Chiarelli, 
Líder do meu Partido, e Murilo Badaró do PDS, gosta~ 

_ _!ia de~ nesta oportunidade, dizer a V. Ex• que a comuni­
caÇão do emin"enié. Presidente José Sarney, eu a recebi 
como deferência ao Senado Federal. Não entendl, Sf-. 
Presidente!, -qlie.eSsa comunicação devesse: ser distri-buí-

. ·-da, data venfa, à ·comissão do Distrito Federal e ali rece­
ber parecer. Entendi que o Presidente José Sarney, inter­
pretando bem a Constituição e a lei específica sobre o as­
sunto, mandou para esta Casa uma comunicação, urna 
simples comunicação, jamais mensagem, jamais propo­
sição. Quis Sua Excelência apenas dar ciência ao Senado 
Federal e aos efl?.inentes $rs. Senadores de que o Gover~ 
no do Distrito Federal não se encontrava acéfalo, por­
quanto havia se afastado da governança do Distrito Fe­
deral o então Governador desta unidade. Quis o Presi~ 
d~nte da República, Sr. Presidente, dentro do seu espíri­
to de antigo membro desta Casa, que desta Casa saiu 
cercado das maiores homenagens e levando consigo as 
maiores glórias, prestar homenagem aos antigos compa­
nheiros, dando ciênda des-ta situação em que se encontra 
o Governo do Distrito Federal. 

As~i~. gostaria de trazer aos meuS companheiros _o 
- -meu entendimento, para dizer a V. Ex• que, data venia da 

decisão tomada por V. Ex• e não recorrida por mim na 
oportunidade, a medida me pareceria mais judiciOsa se 
tivesse sido apenas lida, para conhecimento dos SenadO­
res, e mandada arquivar. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Lenoir Vargas - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

-osR. PRESlD-ENtl((Josê FrageUi)- Antes de con­
ceder a palavra pela ordem ao nobre Senador Lenoir 
Vargas, quero apenas, ·pondeÍ'ar ao nobre Senador 
América de Souza que, em fazendo a remessa à Comis­
são do Distrito Federal, eu procurei atender ao disposto 
no art. \05, item I, letra "c", porque está expresso nesse 
dispositivo do RegfrUento, o seguinte;, "Â Comissão do 
Distrito federal compete, privativamente, opinar sobre 
a escolha do Governador do Distrito Federal". 
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E, no caso, houve uma escolha. Essa resposta que eu 
quero dar a S. Ex•, sem entrar numa apreciação mais 
profunda de quem está ou não com a razão, se o nobre e 
eminente Senador pelo Maranhão ou a Presidência da 
casa: 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Le-­
noir Vargas._ 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente: 

Apenas no sentido de colaborar com V. Ext., já que 
tantos participaram dessa mat_éria. De certa forma, con­
cordo com o Senador América _de Souza, porque o ato 
do Presidente da República foi um ato de comunicação. 
E veja V. Ex• em que situação ficará a Comissão do Dis­
trito Federal e ficará Q Senado Federal que, na minha 
opinião, já foi diminuído na prática desse ato pelo Go~ 
vemo da República, em que situação ficar-á ·se, amanhã, 
o titular de meio expediente- só pode ser porque sendo 
Ministro de Estado e sendo Governador, só pode ser ti­
tular de meio-expediente- se, amanhã, o titular de meio 
expediente do Governo do DistrítO- Federal começar a 
nomear Secretários de Estado e os SecretáriOs começa­
rem a atuar. E nós aqui ainda estamos examinando a 
mensagem do Governador, porque o que diz o Regimen­
to, no meu entender, é que a Comissãõ -do Distrito Fede­
ral se pronunciará, priorifãfia:rriente, sobre a escolha e 
não sobre a nomeaçã_o,_Sua eXCelência'está comunicando 
que já o nomeou. De maneira que não temos nada ó- que 
fazer. A Comissão vai fazer _um papel inócuo, porque a­
escolha já está feita:. __ Amanhã, o nosso Governador de 
meio expediente jâ vai estar praticando os atos na gover­
nado ria do Distrito Federal, e ainda a nossã Comissão 
vai estudar o que é que vai fazer. 

Veja V. Ex~ que acho que o Senador Améiico -de Sou-_ 
za está com a razão. l_ssQ foi um ato de c.ortezia do P_resi­
dente da República, depois de ter praticado um ato de 
descortezia, fazendo a designação, sem o prévio assenti­
mento do Senado_ Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Co"ncedo a 
palavra ao ~obre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Aniêrico de Souza --Sr. Presidente, fui Cita-do 
nominalmente pelo nobre Senador Lenoir Vargas, e eu 
gostaria: de que V. Ex~ me concedesse a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• tem 
cinco minutos para explicação pessoal. 

O SR. AMllRICO DE. SOUZA (PF!,. - MA. Para 
uma explicação pessoal.) - Sem revisão do orador. SrA 
Presidente, Srs. Senadores: 

Citado nominalmenJ~ pelo nobre companheiro e cole­
ga de muitos anos, Senador _Lenoir Vargas, gostaria de 
dizer que as minhas palavras já pronunciadas aqui nesta 
Casa, ainda há pouco, representam o meu pensamento 
pessoaL Entretanto, todos nós sabemos do apreço que o 
Presidente José Sarney, ex-membro, ex~companheiro 
nosso nesta Casa, tem pelo Senado, tem pelos seus com­
panheiros. Daí, a razão de sua Excelência ter mandado 
para esta Casa e ter solicitado das lideranças dos Parti­
dos que apóiam o Governo Federal para que em assunto 
dessa magnitude não fosse privado o Senado d~ se mani­
festar. As_s_im send_o, V. Ex~. Sr. Presidente, quando enca­
minhou a comunic_a:çãci do Senhor Presidente José Sar­
ney à Comissão do Distrito Fedefal, o fez dentro do 
espírito público que V, Ex~ sempre demonstrou possuir 
em todas as suas atitudes e dentro também_ daquilo que 
entendem a Casa e as Lideranças que deva ao Senado se 
manifestar em todos os assuntos do Distrito Federal. 

A minha posição pessoal nada tem a ver com a minha 
posição como ViceKUder dQ Partido da Frente Liberal. 
Assim sendo, acompanharei toda a _orientação da Lide­
rança do Partido, de tal forma que quero deixar bem cla­
ro que não_ haverá incompatibílídade entre o meu pensa-
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menta pessoal e a minha atitude, acompanhando a Lide.. 
rança do Partido. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À .REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, por ces­
são do n9bre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs, __ Senadores: -

É exaustivamente sabido nesta Casa que o Estado do 
Acre, ao passar de território a Estado, teve uma autono­
mia relativa efêmera, porquanto, tornado Estado em 
1962, logo; de imediato ao golpe de 1964, teve todos os 
seus inunicípios declarados Áreas de Interesse da Segu­
ràhça Nacional. 

A expressão Área de Interesse da Segurança Nacional 
mostra as segundas intenções, porque entendo. que de in­
teresse da Segurança Nacional deve- ser todo o Terri­
tório, todos os Estados, e não apenas alguns municípios. 

- Então, o pode_r que se instalava àquela época, teve a infe.. 
liz idéia de discriminar alguns longínguo_s municípios 
porque eram lindeiros com as Repúblicas vizinhas, como 
ãrcas de interesse da Segurança Nacional, como se ores­
to do Território Nacional não fosse de interesse da Segu-
rança Naciõnal. -

Mas, Sr. Presidente, com essa anomalia o nosso Esta­
do, ·que de imediato a ser tornado Estado, buscando a in­
-dependência e a igU-aldade com os demais irmãos da Fe­
deração, logo sofreu como que uma intervenção branca, 
porque, como sabemos da geografia do curso primário, 

--- todos os municípios que integram o Território que com­
preende o Estado do Acre são munlcfpfos lind-eiros com 
a República da Bolívia ou com a República do Peru. 
Conseqüçntemente, fie:aram declarados área de interesse 
da Segurança Nacional, e, os prefeitos passaram a ser 
nomeados pelos governadores com a autorização do Se­
nhor Presidente da República. E, tambêm, outra anoma­
Ifa, e essa foi gerãl, que foi a J~_ouca sorte de, ao passar a 
Estado, os governadores fossem nomeados ou designa­
dos pelo Presidente da República e homologados pelas 
Assembléias Legislativas. Portanto, meu Estado s.ofreu 
uma dupla intervenção: a intervenção do Estado, como 

· um todo, como um memb'ro da Federação, e seus mu­
_nicípios, por serem considerad_os Área de Segurança Na­
~ional. Felizmente é passado Õ tempo e, agora, vem de 
ser anulada aqueles editos que tiravam a liberdade dos 
municípios: uma parte pelo Ex-presidente João Figueire­
do, e, agora, recentemente, o Presidente José Sarney de­
clarou nulos os decretos-leis ou as leis que declaravam os 
municípios área de segurança nacionaL Para nossa satis­
fação não temos mais municípios brasileiros sob essa es~ 

- drúxula denoTo inação discriminatória'. 
Entretanto, até que hajam eleições para prover os· car­

gos ou mandatos dos prefeitos desses municípios, os Go­
vernadores dos respectivos Estados, que têm seus mu­
nicípios como área de segurança nacional, foram obriga­
dos ainda a usar da lei draconiana, do expediente anô­
malo, do expediente antidemocrâtico e alltoritãrio de no­
meação dos Prefeitos. 

No meu Estado, Sr. Presidente, essa nomeação já de­
veria _ter sido feita em 1983, -quando o meu Partido, o 
PM Ç)B, após memorável campanha política~ 9bteveuma 
vitória expressiva no Estado do Acre,_ elegendo o Gover~ 
nadar, os Deputados Estaduais, mantendo a cadeira de 
Senador, enfim, fomos m~joritãrios no Çstado. Em con­
seqüência da eleição dos Governadores, era natural que 
os municípos que eram governados por prefeitos desig-
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nados pelo Presidente da República, ora do Partido So­
cial Democrático, concedessem ao nosso Governo a fa­
culdade de nomear os prefeitos e, por uma questão de ci­
vismo até, concordassem com a designação desses prefei­
tos pelo Exm~' Sr. Governador. O Governador insistiu, 
mais uma vez, junto ao então Presidente Figueiredo,_jun­
to ao Mrnistro Abi-Ackel, propondo que liberassem 
para que ele nomeasse os respectivos prefeitos; atê pro­
pos uma solução conciliadora, em determinado momen­
to, que se _fizesse um acordo com o Partido adversário no 
Estado para que, onde o PDS tivesse vencido as eleições, 
este designaria o prefeito, e onde o PMDB fosse vence­
dor as teria ele, então, essa primazia. Mas isso não foi 
aceito e os pre(eitos continuaram sendo os prefeitos do 
PDS e o Governador sofrendo, além da intervençã_o fe­
deral noS mUnicípioS, a intervenção, tarribéin, do outro 
Partido no governo do Estado, atravês dos municípios, 
uma vez que majoritariamente fora o Partido do Movi­
mento -Democrático Brasileiro. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com prazer, nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O_Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Mário Maia, 
este assunto já foi debatido exaustivamente aqui no Se­
nado. Hoje, se falou muito em violação à Constituição 
Federal, mas esse caso que V, Ex' menciona, ele sim, en­
cerra no seu contexto a mais grave violência que já se co­
meteu contra a Constituição Federal, sem enumerar, 
nesses casos, a aventada hoje, no Senado, que não cons­
títUiU.-co-mo-a-qui, à farta, se demonstrou, nenhuma vio­
lação do texto constitucional. Observe V. Ex~, exatamen­
te no capítulo sobre autonomia municipal, onde se lê, 
art. 15, inciso 11, letra b, § l~': 

"Serão nomeados pelo Governador, com prêvia 
aprovação: b) .do Presidente da República, os pre­
feitos de municípios declarados de interesse da segu­
rança nacional por lei de iniciativa do Poder Execu­
tivo." 

~~erão ·nomeados". A Constituição confere acr Presi­
dente da República, pelo art. 81, a competência de apro­
var a nomeação do prefeito dos muniCfPío-s declarados 
de inlcresse da segurança nacional. Que fez o general Fi­
gueiredo, em conseqiiência de uma briga interna no esta­
do do Pará? Editou dois decretos-leis, estabelecendo a fi­
gum esdrúxula e esquisita ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Do prefeito pro tempore. 

O Sr. Fábio Lucena- ... do prefeito pro tempore, via~ 
!ando a Constituição. Pela Constituição, apeilas a aUto­
rização para nomear prefeito é concedida pelo Presiden­
te. O decreto-lei que violou a Constituição estabeleceu 
que, para exonerar o prefetto, o Governador do Estado 
também necessita da autorização do Presidente da Re­
pública. Criou-se o prefeíto pro tempore e o Estado de V. 
Ex•, que já havia sofrido a primeira intervenção em -to­
dos os seus municípios, iclusive na Cipítal, com a no­
me<ição" dos prefeitos autoilzados constitucionalmente 
pelo Presidente da República, depois teve, não digo uma 
segunda intervenção, mas o que é mais grave, um esbu­
lho na autonomia do Estado, porque o Governador elei­
to pelo povo,_ empossado, corn poderes constitucionais 
de exonerar os prefeitos das zonas de segurança nacio­
nal, não pode fazê-lo porque prevaleceu por sobre a 
Constituição Federal a norma absurda dos decretos-leis, 
que violentaram a Constit]..lição. Contra esses decretos~ 
leis abusivamente, flagrantemente e criminoSamente in­
constitucionais, nós que aqui estamOs há dois anos- eu, 
pelo menos -jamais ouvi qualquer reclamação de ne­
nhum dos ilustres Senadores do antigo Partido do Go­
véfno, Ó -Partido De'mocrático Soei~!. Era o aparte que 
eu desejava dar a V, Ex• 
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O SR. MÁRIO MAIA- Eu agradeço o aparte de V. 
Ex~ e foi exatamente isso o que· aconteceu no Estado do 
Acre. 

O Governo tentou substituir os prefeitos. E pela Cons­
tituição, como V. Ex• agora acaba de demonstrar, ele ti­
nha pleno direito de, como GoVerilador eleito do Esta­
do, demitir os prefeitos, mas não o fez, porque sabia que 
se o fizesse o Presidente da República nomearia os pre­
feitos pro tempore, que era um verdadeiro interventor, 
em conseqüência da demissão dos prefeitos pelo" GOVer­
nador. 

Então, para o Governador, com as suas características 
de homem democrático e liberal, mas obediente às boas 
normas administrativas, não quis criar caso com o Poder 
Central e insistiu nas negociações, porque -sabia que se 
tomasse uma providência da sua autoridade governa­
mental correria o risco de ser desmoralizada por uma 
ação maior do Pres.idente da República, colocando em 
lugar dos prefeitos demitidos o próprio prc!feito que esta­
va no exercício. 

Mas faço esse retrospecto histórico, paia dizer, Sr. 
Presidente e Srs. SenadOres, quC:--hoje jâ nos sentimos, 
pelo menos parcialmente, rejubilados com as soluções 
que começam a se dar na procura da regularização desta 
anomalia democrática, posto- que, agora, no dia 30 de 
março, S. Ex• o Sr. Governador Nabor Júnior, com a de­
vida autorização do Presidente da República, demitiu os 
prefeitos desses municípios;-sem receiO de uma represália 
por parte da Presidência da República e nomeou para os 
mesmos.~ 

O Sr. Lenoir Vargas- Cõm autorização do Presiden­
te da República? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com o endosso do Presiden­
te da República, de acordo com as exigências ... 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• está dizendo que o fez 
com a autorização do Presidente, houve autorização ou 
não houve? 

O SR. MÁRIO MAIA- De acordo com o decreto-lei 
ainda vigente, tem que haver ainda autorização até que 
haja eleição. Então, esses prefeitos foram nomeados. O 
ideal seria que eles ocupassem os seus cargos atravês de 
eleições livres, diretas e secretas. Mas já ~ alguma coisa 
para nós, porque nós temos conhecimento de que estão 
sendo tomadas providências concretas no Congresso 
Nacional no sentido de que haja eleições para esses mu­
nicípios, que foram lib-erados das áreàs chamadas de in­
teresse da Segurança Nacional, no próximo 15 de no­
vembro e, assim, teremos definitívamente a regUlari­
zação das prefeituras desses municípios. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Estamos ouvindo com atenção 
o pronunciamento de V. Ex• nesta tarde, tarde morna, 
não direi triste, porque estamos a-qui presentes,.dizendo 
ao Senado Federal que ele está atuante. Mas eu iniciarei 
lembrando o pensamento de um professor francês, que 
.. sejam quais forem os objetivos da põlítica o poder é 
sempre o alvo imediato". Longe de ficarnlos atemoriza­
dos com essa mudança da política nacionã:fcom reflexos 
em todos os Estados, queremos dizer a V. Ex• que esta­
mos satisfeitos e esperamos· que o Partido que V. Ex•, 
coerentemente, sempre abraçou e nunca traiu, nem nos 
momentos mais difíceis, V. Ex• provou que ê um homem 
de caráter ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume - ... queremos desejar que o 
PMDB faça pelo Estado do Acre aquilo que não nos foi 
possível fazer, que faça daquilo um eldorado. Estamos 
aqui prontos para apoiar, não por covardia, mas por um 
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dever de consciênCiã., de amor à terra manter, por um de­
ver--de -Orasilidade. Era iss_o que queria dizer a V. Ex• 
Nunca vim à tribuna me regozijar pelo fato de o PDS es­
tar no pOder, niltica. Nunca humilhei ninguém e não es­
tou falando agora pelo fato de isso já ter passado. O meu 
papel foi sempre de trabalhar pela .. amada querência", 
como diria o poeta Mário de Oliveira. E queremos, mais 
uma vez, desejar que o GOvernador_ e seus prefeitos 
façam aquílo que não nos foi possível fazer. E nós, no fu­
turo, vamos nos bater, vamos lutar sempre em ~usca do 
poder, porque é esse o objetivo. E para ironia do destino, 
para irOn_iã da p_olítica, veja V. Ex•, o Pres~dente que hoje 
se enconira no poder foi o mesmo político que há menos 
de 6 meses defendia a áreX de segurança nacional. E inte­
ressante ã vida política, comõ.ás CoiS:is- mudam! E como 
hoje V. Ex' o aplaude, como V. Ex•s aplaudem aquele 
homem que foi Combatido ontem. Muito obrigado a V. 
Ex• 

-()SR. MÁRIO MAIA- Estou aplaudindo não o ho­
mem inas a ação __ do homem. Há 6 meses, ele não comun­
gava das idêias que comungamos há 21 anos. Depois, eu 
concluí na madrugada de )'i' de abril, que a Nação brasi­
leira estava parindo um monstro, naquele momento, que 
era o regime políticO-militar que estava se instalando. In­
felizmente, outros vieram, muito tardiamente, a concluir 
que o monstro parido ia devorar todã. a deffiocracia no 
Brasil. Mas antes tarde do que nunca. O importante é 
que o homem não fique apegado às suas idéias de uma 
maneira definitiva, mas evolua, seinpre com elas porque 
o homem é um ser evolutivo e a sua inteligência também 
deve ser um processo permanente de depuração e revi­
são. 

Nós nos regozijamos, hoje, com a ação do Presidente 
que ainda entendesse -há 6 meses- que os municípios 
deveriam permanecer como área de interesse de Segu­
rança Nacional, agora, na Presidência da República, Sua 
Excelência confessou que não era aquele o caminho cer­
to. E reconhece, publicamente, que a verdadeira demo­
cracia se faz pelo processo democrático, tendo a escolha 
cÕmo elemento de origem a vontade soberana do povo. 
E é o que ele fez. E nós estamos esperando que a Justiça 
_Eleitoral baixe as devidas instruções para que haja 
elc;ições a 15 de novembro, e o povo desses municíPiOs, 
que estava há tanto t_empo sem a liberdade de escolher os 
seUS- rCpresentanles, o faça -atravês do votÕ livre, direto, 
secreto. Mas, de qualquer modo, quero me regozijar, 
embora parcialmente, com essa ascensão parcial ao po­
der no Acre. Embora os prefeitos ainda estejam sendo 
nomeados pClo- Governador, porque nós desejávamos 

--que fossem decorrentes de eleição, pelo menos não foi 
nomeado pelo Presidente da República. A origem dopo­

-der deSse GovernadO[. Que está nomeando os prefeitos 
atuais~ diferente- da origem daqueles Governadores que 
nomearam os prefeitos que estão saindo ... 

__ O Sr. Lenoir Vargas- Mas a origem do Presidente da 
R:epública atual é também origem do Colégio Eleitoral. 

O SR. MÁRIO MAIA-~ .. porque a origem do poder 
é mais democráÜca. Mas nós estamos fala~do da Çiepu­
nú;:ão do processo democrático. Estamos indo para Já, 
nobre Senador. De maneira que eu não estou fazendo 
censura, não estou atirando pedras ao passado para 
quebr~~ ~s vidraças do tempo. Estou no presente olhan­
do para o futuro e me regozijando em que os homens es­
tejam evoluindo em suas idéias. E da evolução dessa ide­
ias, nós, no Acre, estamos nos benefi:Cíimdo,- porque o 
Partido que fora vitorioso em 1982, está tendo a comple-­
mefltação da sua vitóría, agora, com a indicação dos pre­
f~itos para os municípiOS q-ue não são mais de Área de 
Segurança Nacional mas que ainda estão sofrendo tem­
porariamerite os efeitOs dessa anomalia que, esperO, tef­
minará -a IS-õe novembro deste- anO, quàndo ocorferão 
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eleições livres, diretas e secretas para a escolha democrá­
tica dos seus prefeitos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE. Pronun­
cia o seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Os problemas ~elativos ao· N ardeste sempre foram, 
tradicionalmente, objeto das preocupações do Congres­
so Nacional, tanto no Senado Federal como na Câmara 
dos Deputados. 

Alêm das pesquisas, estudos e debates que se travaram 
no âmbito das Comissões Técnicas, Especiais ou de In­
quêrito, no decorrer das últimas e catastróficas secas 
que, durante mais de cinco anos, assolaram os Estados 
do Nordeste, desestabilizando a economia regional, dizi­
mando as lavouras e rebanhos, levando ao desespero as 
populações mais vulneráveis do semiárido, deve-se acres­
centar a avalanche dos quotidianos pronunciamentos 
formulados pelos representantes das áreas mais atingidas 
pelas inexoráveis conseqüências do flagelo. 

Seria injustiça esquecer ou minimizar as providências 
do Governo Federal, visando socorrer, nas frentes de 
trabalho, e no campo da captação de recursos hídricos, 
barragens, poços, perenização de pequenos rios, períme­
tros de: irrigação, estradas viciríais, empreendimentos de 
eletrificação __ rural, CQnstrução de casas e assim por dian­
te, num espectro abrangente que incluiu a distribuição de 
alimentos e remédios às populações mais necessitadas de 
amparo imediato. 

No entanto, somente agora se depara o Nordeste com 
uma decisão política decisiva, reveladora de uma menta­
lidade diferente do paternalismo estatal historicamente 
assistencialista. 

Refiro-me aos recentes decretos do Vice-Presidente 
José Sarney, no exercício da Presidência, assíilados na 
segunda-feira, lt de ,abril do corrent~. criando o Progra­
ma de Desenvolvimento da Região Nordeste- o Proje­
to Nordeste- e o Programa de Apoio ao Pequeno Pro­
dutor Rural, com o qual se pretende melhorar as con­
dições de vida das famflias rurais de baixa renda, dosEs­
tados do Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraí­
ba, Alagoas, Sergipe, Bahia e da zona mineira integrada 
no Polígono das Secas. 
~ Trata-se, na verdade de uma iniciativa concreta, de 
transcendental significação como o primeiro e mais im­
portante passo no sentido de viabilizar, nos parâmetros 
do Projeto Nordeste, uma nova política de desenvolvi­
mento regional, de acordo com a exposição de motivos 

--dO Minisiro do Interior, Ronaldo Costa Couto, aprova­
da pelo Presidente em exercício Josê Sarney. 

Embora a iniciativa se tenha originado de levantamen­
tos, estudos e propostas a que o Ministério do Interior 
vinha se dedicando, çom seriedade e patriotismo, na ges­
tão do ex-Ministro Mário David Andreazza, deve-se 
proclamar que a Nação aplaude os decretos recêm assi­
nados como o advento de uma nova concepção mais ar­
rojada e realista, dimensionada à altura dos desafios a 
serem enfrentados. 

Durante a memorável campanha que possibilitou a 
q)nsagradora eleição do Pre§idente Tancredo Neves,­
nos comícios em praça Pública, como nos seus pronun­
ciamentos específicos sobre os mencionados problemas 
-o Nordeste seqtpre foi conSiderado como .. a primeira, 
a maior e a mais importante das prioridades nacionais." 

E o Vice-Presidente José Sarney, agora investido na 
. plenitude das suas responsabilidades como Chefe do Go­
verno e da Administração, na dolorosa conjuntura do 
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impedimento do Presidente Tancrc:do Neves, reafirmou, 
após assinar os aludidos decretos: 

..... não é mais um projeto p<ira·o Nordeste. O que 
nós desejamos é que este projeto seja um rriárCO 
para que o Nordeste saia_ do sonho para a realidaR 
de." 

Com a previsão de investimentos globais da ordem de 
USS 12 bilhões de dólares, o Projeto Nordeste deverá ser 
implementado através de uma Comissão Interministe~ 
rial, a quem caberã fixar as diretrizes gerais da política 
de desenvolvimento da Região Nordestina, definir as eS~ 
tratégias básicas e as prioridades, e supervisionar a exe~­
cução dos programas. 

A administração e o acompanhamento da execução do 
Projeto ficarão a cargo do Ministério do Interior, mas a 
avaliação sobre a e(i_çá_cia ficará com o Ministério do 
Planejamento. Aguarda-se a regulamentação do Projeto, 
dentro de 90 dias, quando o Ministério do Interior expli­
citarã, com todas as minúcias, a metodologia a ser ado­
tada, tendo em vista, desde logo, o atendimento das ne­
cessidades bâsicas de 2,& milhões de famílias do meio ru­
ral, que constituem o público-meta do programa de 
apoio ao pequeno produtor. 

Dos _USS bilhões de dólares.- equivalente a_cerca de 
li ,8% da dfvida externa do País - 3 serem investidos 
nos 15 anos de implementação do Projeto, USS 3,6 bi­
lhões de dólares serão aplicados - segundo o Ministro 
Ronaldo_ Costa Couto_ nOS cirico primeiros anoS. 

Os recursos do primeiro exercício- período abrÜ/85 
- marçof86, - provêm de financiarii.entos externos 
(Banco Interamericano c;le Desenvolvimento, Banc-o 

Mundial e Fundo Internacional de Desenvolvimento 
Agricola) - CrS 816 bilhões; do Proterra - CrS 450 bi­
lhões; e do Finsocial - CrS 450 bilhões . 

_ _N ~- Of!_ini.ã_o .~o_ ~inistro .Ro~~!do COsia C?_~ to, esse 
serâ o maior projeto a ser executado no NQrdeste ... Além 
dele próprio, como Secretário de Planejamento do_ Go­
verno de Minas Gerais, participaram de Sua ·elaboração 
o Presidente eleito Tancredo Neves,- à época Governa­
dor do Estado de Minas Gerais- os goVernadores nor­
destinos e os Ministérios do Interior, Planejamento •. 
Agricultura e Assuntos Fundiârios, bem como as insti~ 
tuições internacionais de financiamento. 

Aó tecer-estas ligeiras considerações à margem do Pro­
jeto Nordeste, felicito o Vice-Presidente José Sarney, o 
Ministro Ronaldo Costa Couto, no momento em que 
parece iminente a escalada definitiva do Nordeste no ro­
teiro da sUa emancipação g(oba( e desenvo(vimento 
auto-sustentado. 

Presente à solenidade da assinatura do Projeto Nor­
deste, no Palácio do Planalto, parece-me oportuno res­
saltar a minha justificada alegria, na ocasião~ OOino nor­
destinQ e _representante de Sergipe no Senado Federal, 
não somente pela circunstância de ter assistido a um 

-acontecimento_ de in vulgar significação, no cenário da 
Administração Pública, como pelas dimensões e perspec­
tivas dessa magna iniciativa que benefiCiarâ, de início e 
numa primeira etapa, ()S Estados de Sergipe e ~o ~io 
Grande do Norte. 

A notrcia é, portanto, sumamente auspiciosa, motivo 
pelo qual congratulo-me com as populações nordestinas, 
notadamente -os-segmentos mai_s atingidos pelos impac-­
tos das calamidades climáticas e das duras realidades de 
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uma c_onjuntura adversa de rec_~ssão, desemprego, cares­
tia._{Muito bem! Palmas.) 

O S~. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 56, de 
1985, de autoria do Senador Alexandre Costa, solicitãn­
-do a transcrição, nos anais do Senado, do editorial do 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 31 de março de 
1985, intitulado "Armadilha para o Congresso". 

-2-

M-atérfa a ser declarada prejudicada 
Projeto de lei do Senado n9 197, de 1984, de autoria 

do Senador Henrique Santillo, que dá nova redação aos 
arts. )9, 29,.39~ 10, 11, 13, 15e 19 da Lei n96.34l,de5de 
julho de 1976, para permitir a orgãnização e O funciona­
mento do movimento feminino nos partidos políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às I 8 !z9ras.) 

Ata da 34~ Sessão, em 8 de abril de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E30 MINUTOS. ACHAM-$E PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal - Mário Mai~--:- Euni­
ce Michi\es - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto --Odacir Soares 
- Aloysio Chaves - Gabriel H~rmes-::- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- Américo de Souza --Alberto Sil-
va- Helv1dio Nunes- João Lobo- César Cãls_.­
Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurema - Cid Sampaío - N_iv_aldo Machado - Guiw 
Iherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- L_omanto JúniOr":;_ 
Luiz Viana - José; Ignácio Ferreíra:- Nelson Carneiro 
-Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos 
- Fernando Henrique Cardoso- Henrique Santillo-
Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão Milller­
Roberto CampoS - Marcelo Miranda - Roberto Wy­
pych - Enéas Faria - Jalson _BarretQ -:- Jorge Bor­
nhausen- Lenoir Vurgas- Carlos Chiarelli- Alcides 
Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54_Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, deelar_o aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

-EXTRAORDINÁRIA­

Presid~ncia do Sr. José Fragelli 

.. Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
~ ]9-S~cretário. 

. -~ lido_ õ- SegUinte: 

REQUERIMENTO N• 63, DE 1985 

Requeremos urgência nos termos do_ art. 371, alínea b, 
Oo Regimento Interno, para a Emenda da Câmara dos 

-Deputados ao Projeto de Lei do Senado n\' 30, de 1985. 
---;-sãla -das Sessões, 8 de abril de 1985.- Fábio Lucena, 
c_omo Líder do PMDB - Virg.1io Távora, corno Líder 
do PDS. 

6 SR. PRESIDENTE (Ji>sé Fragelli) - O requeri­
mento lido serâ votado após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra pela ordem, Sr. 
__P~esidente. _ - --

--o o- SR. PRESIDENTE (Jos.é Fragelli) - Co_ncedo a 
pã_lavra ao· nobre senador Itamar Franco, pela orderri·. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela o~r­
dcm. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Conforme despacho da Presidência, tomei conheci­
mento de qué a Coinissào do Di~t~~to FC:deral se reuiliu 

hoje -à t8rde - não sei se estou rhe adiantando, se estiver 
V. EX~ me perdoe - mas gostaria de s3ber se a referida­
C:OniiSsão jâ fez alguma comunicação Oficial a V. EX• 
sobre o caso __ do Governador do DisJrito Federal. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli)- Não. Ainda 
não fot"fei(ã ne-illiumi COmun1Cação -à Presidência.- -

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Mauro Borges- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR- MAURO BORGES (PMDB - GO. Pela ()r:­
dem. s~em revisão do-Orador.)-- Sr. Presidente: - -

QUeria comunicar a V. Ex• que_ a Cof!lissão do Distri­
to Federal, deste Senado, acabou de receber a visita de 
cortesia do Ministro Ronaldo Costa Couto, que foi-in-­
vestido na condição de Governador interino, responden­
do peta -expediente do Governo de ·srãSilia. --

Portanto, não havia cabimento para, após sua posse, 
fazer inquirições_a fim de informar ao Senado a nossa 
opinitio~ Nós o recebemos numa visita de cortesia, e não 
foi absolutamente tratada, de nenhuma forma, a questão 
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de inquiri-lO em assuntos que pudesse demonstrar sua 
competência, sua aptidão para o exercício do cargo do 
GoVerno-de Brasília. Foi apenas uma visita de cortesia 
ao Senado, através- de sua ComissãO-do Distrito Federal. 

Era o que eu tinha a dizer a V. Ex• e aos nobres Sena­
dores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Permita V. Ex• com o devido respeito aos membros da 
Comissão do Distrito Federal. Essa deci.sã~ :- e ao que 
parece foi tomada por unanimidade, race à comUnicaÇão 
do nobre Senador Mauro Borges, a quem respeitamos e 
admiramos por seu espírito público - abre um prece­
dente, no nosso entendimento, da maior gravidade. E a 
argumentação do Senador Murílo Badaró, hoje, foi cen­
trada exatamente nisso. Isto ~surpreendentemente, pois 
a Constituição não prevê Governador--interino. O qUe se 
prevê e está certo, a lei não diz, mas está claro, dentro da 
org'anizaçào política-administrativa do País, dentro da 
organização estatal em que se reze a vida pública brasi­
leira, não há cargo vago, o cargo deveria _e foí ocupado. 
O Senado da República teria de opinar sobre a escolha 
do Governador do Distdto Federal. A decisão da Co­
missão do Distrito Federal é por demais lastimável e vai 
abrir um precedente da maior gravidade. Porque, ama­
nhã, entenderá o Senhor Presidente da República que 
pode nomear, intdraffien(e, este ou aqüele cidadão fàce a 
vacância do cargo. 

A argumentação centrada, hoje, pelo nobre Senador 
Murilo Badaró, da qual discordamos e também discor­
dou com seu brilhante intelectual o nobre Senador Fábio 
Lucena, era exatamente para mostrar que o Senado da 
República deveria ouvir S. Ex• na Comissão do DísTrítO -­
Federal, se quisesse poderia não ouVir. 

Recordo-me, Sr.- Presidente, de que esse projeto de re­
solução é de nossa autoria, aprovado por unanimidade 
da Casa. Ninguêm compareCe à ComisSão do- OiStrito 
Federal por cortesia. Está escrito no prOjeto-de resolução 
aprovado pelo Senado da República~ "é obrigatória- a 
presença". Não há essa visita de cortesia, no caso. 

Sinceramente, a conside-rar a decisã,o· d.i comissãO do 
Distrito Federal, nada posso fazer. NãO si!i se V:Exf. Vai -
concordar. Quero cumprimentar o nosso Senador Muri­
lo Badaró pela argumentação com a qual não concordei, 
mas vejo que S. Ex•, hoje, acaba de conquiStãr uma vi­
tória no_Senado da República, com argumentos que real­
mente não correspondem à inteligência do Senador_Mu­
rilo Badaró, cujo conhecimento jurídico aprendemOs a 
admirar na nossa Minas Gerais. ~ umã dedsào sur­
preendente. 

Veja V. Ex•, considerando a decisão da ComisSão do 
Distrito Federal, abriu-se um gravíssimo precedente no 
relacionamento do Senado com o Governo do-DiSti-itO 
Federal. 

O Sr. Mauro Borges - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Mauro Borges -Concordo inteiralnente c.om o -
que V. Ex• diz, tanto assim qUe riã-o o ín(]UfrímOs-{:iOrque 
estamos diante de um fato_ consumado, de uma comuni­
cação ao Senado. Apenas recebemos uma visita de corte­
sia e cabe a este augusto PlenáriO resolver se aprecia uma 
comunicação. Não houve o pedido para se s_ubmeter o 
nome à apreciação do_Senado. Absolutamente! Houve o 
comunicado de uma solução de emergência. Resta saber 
se o Senado concorda ou não_ com essa solução_ de emer­
gência; se acha ou não constitucional e pode recorrer 
contra isso: Mas quanto à Comissão, não: Rece:b_effios 
uma visita de cortesia e achamos que não se tratava de 

fazer uma inquirição depois do Ministro Ronaldo Costa 
Couto ter tomado posse. Seria até ridículo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Mauro Bor­
ges, o que se discutiu, hoje à tai"de foi a defesa do que i'lós 
da Bancada do PMDB e da Frente Liberal entendíamos 
diferente. O _Senhor Presidente da República designou 
alguém, e sua Excelência teria de designar. Já usei a ar­

-gumentaçào aqui, _não há vacância de cargo na organi­
zação estatal brasileira e S. Ex• só pode-ria ser nomeado 
depois do Senado aprovar. 

O Sr. Mauro Borges- Concordo com V. Ex• 

O SR.ITÃMARFRANCO- Veja, V. Ex•,agravida­
de. 

Sr Presidente, é importante que o Senado da Repúbli­
ca fique atento. Qualquer ato do Miriistro do Interior, 
que h_oje ocupa o cargo, poderâ ser contestado. Ainda 
ontem o Senador Josê Ignácio Ferreira, com sua ã.rgu­
mentação Jurídica, nos mostrava isso. ~ importante sa­
lientar, aqui ao Plenário do Senado, mais ainda ao se to-

-~- m-ar por base a Lei n? 3.751, de 13 de abril de 1960, que 
qualquer cjdadão, hoje;. poderá recor_rer ao Poder Judi­
ciário. Se o Procurador da República se baseia na Lei n? 
3.751 ê sinili de que essa lei não foi revogada. Aliás, já 
defendemos i~so há muitos anQ$, aqui nesta Casa e se 
essa lei não for r-evogada, atente o Senado Federal para 
Seu art. 69 onde diz que Rrasília deve ter uma represeD.­
tãção política por uma Câmara composta de vinte -verea­
dores. 

CreiO, Sr. Presidente, que essa decisão da Comissão do 
Distrito Federal, se for acatada p·or V. Ex' e por este Pie· 
ilârio, vai Permitir;- iealmente, que qualquer de nós re­
corra ao Poder Judiciário, para Brasília ter, então, sua 
rCpl'C!Sentação política. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito_ prazer, Se­
nador Helvídio Nunes. 

·---O Sr. Helvfdlo Nunes --Eminente Senador Itamar 
Franco; fui convocado, Por volta das 16 horas, _para 

-~comparecer a urna reunião da Comissão do Distrito F e_-
- dera_!. E às 17 horas em ponto, na sala competente, 

aguardamos todos a chegada do Ministro Costa Couto, 
a quem ·não tinha a honra de conhecer pessoalmente, O 
Presidente da Comissão, Senador Mauro Borges, fez 
uma saudação rápida ao visitante e esclareceu, inclusive, 
-que--o-Miilistro CoSta Couto ali estãVa como Mlriisiro­
do Interior, Ministro dos ·Organismos· Regionais, 
pare~_e-me que esta ê a nova nomenclatura. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Ainda não fofaltáá.­
da, pelO que sei continua conio" Míríistro do -Inte-rior, 
-mas isto é O que menos importa neSte -inStante. 

O Sr. Helvídio Nunes- Em seguida o Ministro pro­
nunciou ligeiras palavras, rápidas palavras,de saudação, 
e extemou alguns pontos de seu programa que me pare­
ceram muito superiores a sua interinidade, porque fez re­
ferência a saneamento básico, ao prôblema habitacional, 
ao desemprego. E esses são problemas que talvez não se 
resolvam em dezenas de anos, quanto mais em tríil.ia 
dias! Encerradas suas palavras, pedi ao Presidente da 
Comissão, Seilador Mau-rO Borges, que me permitisse 

----também dizer alguma coísa, já--que desejava desincubir­
me da participação naquela reunião, que me pareceu ser 

-da ComisSão do Distrito Federal em sua plenitude e não 
apenas uma reunião para efeito de ouvir um discurso do 
Ministro e Governador do Distrito Federal. A minha in­
tervenção inkial foi; "Sr. Ministro, com todo respeito, 
desejo saber de V. Ex• se aqui veio como Ministro, se 
aqui está como Governador do Distrito Fedúal, pois 
que acaba de tomar posse do cargo ou se aqui está carre· 
gando eSte duplo fardo?" Foi o suficiente párã faZer um-à o 

tempestade num copo d'agua! Cada um pediu a palavra 
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para fazer um discurso, discursos com palavras bonitas, 
claro, mas demorados, discursos de aproximadamente 
quinze minutos c-ada, quando a palavra era minha e eu 
havia feito uma pergunta ao Governador e Ministro que 
ali estava, procurando uma simples resposta na dupla 
condição, ou na condição de Ministro ou na condição de 
Governador do Distrito Federal. Bastava isso e minha 
curiosfdade teria sido- satisfeita. Ouvi, claro que com 
muito encanto, dois discursos. Afinal de contas houve 
também a participaçãO; a interferência do Presidente. 
Depois de tudo e de ter, não apelado para os direitos hu­
manos, mas de ter dito Que a NõVa República começava 
muito mal, porque impedia até de se fazer uma pergunta 
a um Ministro, ou a um-Governador, numa Corriíssão 
do Distrho F~deral, da _qual sou componente. Depois 
diSsO;-o GovernadOr-e Ministro deu sua respoSta, que foi 
mais de elegias ao Presidente fancredo Neves, elogios 
dos quais compartilho amplamente, do que um esclareci­
mento sobre aquilo que et,t desej<!_~a ficasse claro. Em re­
sultado, o Presidente declarou encerrada a reunião e 
confesso que fiquei frustrado, porque, ao receber a men­
sagem presidencial, o Presidente Josê Fragelli escreveu: 
"À publicação à Comissão do Distrito Federal. 84-85-
Josê Fragelli." No mais, me limitei a dizer ao Minisfrõ- e 
ao Governador: V. Ex• afirinou ter condições físicas e 
ma terias para exerc-er CUf!IUlativamente o Ministériõ e a 
governado ria do Distrito Federal. Mas, pergunto: V. Ex• 
foi designado para- baseado numa lefque, no meu en­
tender, já não mais éx!Ste- exercer, dufante trinta dias, 
o cargo de Governador do Distrito Federal; e se depois 
desses trinta dias, o Presidente Tancredo Neves não 
tiver-se Cabia do' a -saúdê, pela qual todos rezamos diaria­
mellte, o qUe irá ãcolltecer? Qllal serâ a situaçãO d_o Dis­
trito Federal? ComO flcã.rà: O DiStrito Federal? Ele serâ 
novamente nomeado ou designado, um terceiro surgirá 
para ocupar a governàdoria do Distrito Federal, ou 
trata-se, no caso, nada mais, nada menos, do que aquilo 
que já afirmei na tarde de hoje neste plenário: unla fraU­
de à lei? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Helv!dio Nu­
nes, -veja V. Ex• que, com o maior respeito, com o maior 
carinho e, particularmente, pelos conhecimentos jurídi­
cos âe v: Ex•, em relaÇão à- fraude da lei, não concorda­
mos. Entendemos que o Senhor Presidente da República 
não poderia deixar um cargo vago. Volto a repetir: den­
tro da organização estatal, tlentro da organização 
político-administrativil do.Pafs, não há como _o cargo fi­
_car vago; então, ele designou um_ Ministro; deveria ter 
designado O).ltra pessoa, mas reSolveu designar um ~i­
nistro. A acumulação de cargo se iria reSolver quando da 

_ .nom~çª() efelíva de-~· E"-'• o Sr._M_inistro, IriaS veja, V. 
Ex• toca num ponto bom. A pergunta de V. Ex• foi mais 
do que IóliiCa, PoiS·a pfeSCnç3. na Comissão do Disfrito 
Federal - e isso é um projetO de reSoluçã"O, aprovado 
por unânimidade dentro do Senado --é obrigatória; a 
presença do candidato ao cargo dé Governador do Dis­
trito Federal à Comissão é, portanto, obrigatória. Ele 
não está lá por prazer, não está lá para fazer visita de 
cortesia, é uma Obrigatoriedade. - - -

O Senado aprovou esse projeto de resolução; ninguém 
vai lã por cortesia-: Pode até ir, mas não era o caso. 

O Presidente do Senado deSpachou à Comissão_ do 
Distrito Federal para examinar os termos da mensagem 
do Senhor Presidente da República. 

V. Ex• toca num ponto importante, que já analisei 
aqui e o tenho debatido, ao contrário-do que pensa V. 
Ext El{sempre entendi que_ a Lei n9 3.751, de 13 de a~!il 
d~ 1960, a chamada lei Santiago Dantas rege oS destino5 
do Distritõ Federal. Não éramos ainda parlamentar na 
época, mas observava-se que alguns parlamentares gos­
tariam de ter uma emenda à Constituição, lnas o ilustre 
parlamentar mineiro, de grande inteligência, demons­
troU Que poderia ser umã lei ordinária e a Lei n9 3.í'5l 
passou a reger os destinos do Distrito Federal. O que 
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percute no meu enteridimento, se essa lei ê invocada ho­
je, para dar um caráter interino, que não existe na Cons~ 
tituição, não há a intei'inldade do Governador do Oistri­
to Federal, ninguém me disse que isto existe. Se se irivõc~ 
a Lei n'i' 3.751, digO a V. Ex• que o Distrito Federal pode­
rá ter a partir de amanhã, desde que se recorra ao J udi­
ciãrio, uma Câmara de Vereadores que nós desejamos, 
porque'defendemos a representação na Capital Federal; 
queremos que o Governador seja eleito; queremos ter 
uma assembléia legislativa, câmara de vereadores, Depu­
tados e Senadores. Mas já podemos ter, se o Judiciário 
entender que essa lei está em vigor, de acordo com seu 
art. 69, vinte vereadores aqui para Brasflia. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Helvídio Nunes - Eu gostaria de deixar bem 
claro, porque tanto na sessão da tarde, como na sessão 
da Comíssão do Distrito Federal, fiz referência à revow 
gação-da Lei n~' 3.751, de 13 de abril de 1960, que aqUi te-­
nho em mãos. A referida lei não está totalmente revogaw 
da, mas está, sem sombra de dúvida, parcialmente revow 
gada. V, Ex•, há pouco, fez referência aO c3.pítulo 21' do 
Poder Legislativo, sessãO primeira da Câmara do Distiiw 
to Federal, art. 69. Trat_aw_s_e da Câmara do Distrito Fedew 
ral. O Poder Legislativo será exercido pela Câmara do 
Distrito Federal, composta de vinte vereadores. Quer diw 
zer, essa disposição não estâ absolutamente em vigor e 
muitos de seus dispositivos não estão em vigor, princiw 
palmente alguns porque foram derrogados pela Constiw 
tuição. A Constituição, no art. 42, estabelece que o Senaw 
do serã previamente oUvido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Verdade, previamente 
ouvido. 

O Sr. Helvfdio Nunes - Isso é o que diz a Constiw 
tuição. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Exatamente, no art. 42. 

O Sr. Helvídio Nunes- Pois bem, baseado em que a 
Constituição de 1946 falava em prefeito ... 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Aliás, a Lei n" 3.751 
fala em prefeito e V. Ex• sabe disso. 

O Sr. Helvídio Nunes- Então se pretende, através de 
uma simples manobra redacional, substituir prefeito por 
governador, como se pudesse fazer tal coisa com a Lei 
Maior do País, a Constituição. Não se pode fazer eSta al­
teração. Não se pode praticar esta mudança através de 
uma emenda constitucional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Aí V. Ex• toca_ na mi­
nha argumentação, porque entendo que não pode haver 
um governador interino. O GoVernador tem ci~ ser apro~ 
vado pelo Senado da República. h isso que quero dizer a 
V. Ex• torna-se muito maíS grãve, nobre Senador_Helví~ 
dio Nunes, e V. Ex• sabe tão bem quanto eu, quando se 
estabeleceu que o Senado tem autonomja em rel,ação a 
determinadas ações no Distrito Federal. Não são em to­
das. Veja, por exemplo, se estivéssemos aqui exãminait­
do o estatuto do detento, seria o Senado da República? 

Vou dar um exemplo que V. Ex• há de ser recordar. Sr. 
Presidente, esse exemplo é flagrante e mostra ser preciso 
que o Congresso Nacional esteja atento. Nobre Senador 
Helvídio Nunes, em-1979, foi envolvida uma mensagem 
ao Senado ou ao C_o_IlgreSso, qtiãndo se determinou uma 
destinação para um terreno para as Nações Unidas'? 
Quem examinou sobre esse terreno que seria às Nações 
Unidas? O Senado da República? Não. Teve de se_t 9 sis­
tema bicameral, Câril-ara e Senado, ou seja, o Congresso, 
por enquanto, o Congresso Nacional substitui a inexis-
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tência da representação política em Brasflia, e o Senado 
da República, evidentemente, tem suas prerrogativas 
constitucionais. 

Sr. Presidente, quero dizer, que, no meu entendimen­
to, abriu-se ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V, Ex• um aparte? 

O_SR.lTAMAR FRANCO- Com muito_ prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves - Não participei da reunião à 
tarde. Cheguei a Brasília há alguns momentos atrás, mas 
no de_bate realizado até agora, e a leitura simples do tex~ 
to da Le_i n~' 3.751 de 1960" convence-me de- que V. Ex• 
tem inteira razão. Eu não considero a lei totalmente re­
vogada. Bla tem dispositivos que jã estão revogados, 

_como nos disse o nobre Senador Helvídio_Nunes. Mas a 
própria Lei 3.751 não pode, absolutamente, servir de suw 
porte legal para o ato praticado como foi invocado. A lei 
distingue duas hipóteses. Uma, é o impedimento que se,.. 
-fã-nO máximo de até 30 dias. Nessa hipótese, a substi­
tuição Tarwse-á pela pessoa do SecretáriO do GoVernO âe­
signado para esse fim. Se o impedimento for superior a 
JO-dias, far~se-á a nomeação. A nomeação, conforme a 
própria lei estabelece, será feita -depois que o Senado da 
República houver dado assentimento ao nome proposto 
pela COnstituição. E a ConstituíÇão I-epete isso no a(t. 

-42, quarido diz que é prévia a autorização. Então no caso 
h-â a vacância do cargo, o cargo está vago, não há impe­
dimento do Governador. O Governador pediu exone­
ração e o Presidente da República a concedeu a pedido. 
O ato foi Publicado no Diário Oficial da União. Logo, 
está vago o cargo de Governador do Distrito Federal. 
Em conseqüência, ninguém pode ser nomeado em substi­
tuição, porque não há impedimento. Terá o Presidente 
da República de propor ao Senado o nome e, depois do 
pronunciamento do Senado, se favorável, fazer a no~ 
meação. Portanto, entendo que não se cumpriu nem a 
própria lei nem a Constituição. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Veja, nobre Líder 
Aloysio Chaves, aí há uma discordância que posso colo­
car para V. Ex~', com o maior respeito. Vamos partir do 
absurdO de que nós estivéssemos no recesso do-Congres­
so Nacional e lamentavelmente o Governador tivesse fa­
lecido, ou fugido, ou desaparecido. q cargo ficaria vago? 

--Não poderia ficar vago. 

O Sr. Alexandre Costa- O Congresso Nacional seria 
convocado, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Evidentemente, diz o 
Sr. Sellador Alexandre Co_sta co_m muita rª~ão,_o Con­
gresso Nacional seria convocado. Não seri_a apenas o Se­
nado. Por incrível que pareça, deveria se convocar o 
Congresso, apenas para que o Senado se reunisse e tow 
tnãsse conhecimento, pa_ra a nomeação do Governador. 
Isso, evidentemente, levaria um dia, dois dias, três dias, 
12 horas. De qualquer forma, o-Cargo não poderia ficar 
vago, 

Então, volto a insistir, na organização polítiCa e admi­
nistrativa de nosso País. V. Ex• é também um jurista, e 
sabe que não pode haver vacância de cargo. A Constí­
tuição é muito clara, quando estabelece o processo ... 

O Sr._Aioysio Chaves- Vacância há ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não há cargo vago. 

O Sr. Aloysio Chaves - ... não pode haver acefalia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acefalia, eu digo carg('l 
vago na minha linguagem. V, Ex• já diz na sua lingua­
gem. 

O Sr. Aloysio Chaves - O Governo não pode ficar 
acéfalo, é preciso que alguém responda por ele. 
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O SR. ITAMAR FRANCO- É questão de semântica. 
Enten~emos que o cargo não pode ficar sem alguém res­
pondendo por ele. V. Ex• hâ de entender, não é verdade? 
V. Ex• concorda que deve haver alguém respondendo 
pelo cargo? 

O Sr. Aloysio Chaves - Perfeitamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então foi o que se deu. 
O Senhor Presidente da República, no meu entender, 
agiu corretamente. 

O Sr. Aloysio Chaves - Mas, Sr. Senador Itamar 
Franco, o Congresso não está em recesso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente. Mas o 
Congresso ... 

O Sr. Al~ysio Chaves - O Congresso estã em pleno 
funcionamento. 

-O S-R. ITAMAR FRANCO- Veja, nobre Senador, o 
docunltinio-Que o Senado da República recebeu tem data 
do dia 3: Aqui-não se trabalhou quinta, nem sexta, nem 
sábado, nem domingo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Itamar Fran­
co, não-posSo citar a V. Ex', no momento, de memória, 
mas recordo-ine- de" que, à época do Presidente Castello 
Branco, foi sanciOnada uma iei estabelecendo que, em se 
tratando de cargo em comissão este deveria ser provido 
d_e_!lt~ de 30 di~s. no serviço público; e o titular do car­
go, mesmo solicitando exoneração, deveria aguardar no 
cargo a designação de seu substituto. 

O SR. __ _I_TAMAR FRANCO --Sim, mas o ex­
Governador do Distrito Federal não quis permanecer no 
cargo. 

O Sr. Aloysio Chaves - Não quis permanecer. 

O SR~ ITAMAR FRANCO - E o Presidente da Re­
pública estava sobrecarregado de problemas de ordem 
sociaL. 

0- Si'-. Aloysio_ Chaves - EntãO ele passada a um Se-
cretário de Estado. - -

O SR. ITAMAR FRANCO- Não! Veja, V. Ex•, o 
que diz a Lei n~' 3.751. 

O Sr. Aloysio Chaves- Ele ao encaminhar sua exone­
ração, passaria o cargo ao Sicietãrio de Estado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Baseado em quê? 

O Sr. Aloysio Chaves - Baseado na lei. 

- O SR. ITAMAR FRANCO- Mas em qual lei? V. Ex• 
disse que não considera em vigor a Lei n'~ 3.751'? 

O Sr. Aloysio Chues - Não! Eu não declarei isso. Ela 
está em vigor, embora alguns dispositiVos dela estejam 
alterados. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex'achaqueelaestâ 
em vigor. --ªe o Govern~dor do Distrito Federal, numa 
das coridições que ele- colocou disse: eu vou sair~ vou iTI.e 
exOflerar e todo o meu secretariado serâ exonerado tamw 
bém. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nós estamos divergindo no 
acessório, mas o priricipai... 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sim, no principal... 

O Sr. Aloysio Chaves - ... nós não estamos divergii1-
_do,_estamos de acordo. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - h exatamente. 

O ~r. Aloysio Chaves - Então, a nomeação interina 
em substitt.iii;;;ão não existe, não poderia ser feità. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não pode ser feita. Por 
isso, Senador Mauro Borges, com o respeito de compa­
nheiro e a admiração por V. Ex.' gostaria de solicitar a V. 
Ex• que convoque, formalmente, a Comissão-do Distrito 
Federal. V. Ex• é o Presidente da Comissão e, como tal, 
face ao ofício do Sr. Presidente do Senado, encaminhan­
do o ofício ao Senhor Presidente da República, S._ Ex• 
pode convocar a Comissão do.Dhtrito Federal em carã.­
ter extraordinário e, obiigatoriamente-,- ouvir ou não o 
Ministro de Estado. Por deferência POde atê não sofrer 
debate, mas S. Ex• tem de estar presente, obrigatoria­
mente. V. Ex• tem autonomia, tem o respeito da Casa, 
para assim proceder. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- 1:: uma honra Senador, 
ouvir V. Ex• 

O Sr.-Mudlo Badaró- Senador Itamar Franco, pode 
parecer a pessoas inadvertidas que estamos, nós da Opo­
sição, com excessivo apego ao formalismo- JUrídico, 
sobretudo numa hora em que, todos reconhecemos, pas­
sa a Nação por grandes dificuldades. Exatamente porque 
a Nação passa por grandes dificuldades, nós do Partido 
Democrático Social entendemos que a estrutura mais 
forte e mais poderosa para dar lastro e sustentação à so­
ciedade brasileira, nesse momento, é exatamente a Cons­
tituição Federal. E se nós, sem uma palavra qualquer de 
protesto, sem uma palavra de reclamação, sem colocar 
publicamente nossos reparos a qualquer ato, a qualquer 
atitude que possa significar uma violação a esta estrutura 
que é a Constituição, a nós-rios pai-éceria eX:tremame'nte·· 
arriscado, numa hora tão difícil como· esta. Não hâ ne­
nhum apego ao formalismo jurídico, ainda que, em cer­
tos casos, há solenidades que são substanciais aos atos 
jurídicos para eles terem validade, e produzam efeitos no 
tempo e no espaço, tal é a espécie que estamos aqui dis­
cutindo. Este apego à norma constitucional está muito 
ajustada e conforme aos in_teii:sses do País, como um to­
do, do que um mero episódio, que pode ser substituído 
por mecanismos que a própria lei prevê. Esse era o apar­
te que queria dar a V. Ex•, para esclarecer e deixar de 
uma forma muito nítida a Posição do nosso pútido iles­
se episódio pela nomeação do Governo do Distrito Fe­
deral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Folgo ouvir V. Ex• 
como Líder, neste instante, dizer que devemos assentar 
nossas bases sobre a Constituição que está at Ela é uma 
Constituição que está em vigor e deve s_er respeitada. E · 
sabe por que, Senador Murilo Badaró? Porque houve 
um determinado instante nesse País em que V. Ex~s eram 
governo e nós éramos Oposição e se feriu frontalmente a 
,Constituição, quando_ se prorrogou os mandatos dos 
Prefeitos e Vereadores. A Constituição foi violada de 
uma maneira ultrajarite e com o apoio do governo de en­
tão. Sei que O Lfder Murilo Bãdaró não-defeitdia quãndO-­
Deputado a prorrogação de mandatos, porque acampa~ 
nho a vida de V_ Ex• Com muito respeito, fotgo h_oje e 
aplaudo que o Lfder da OposiÇão reàlmente queira as­
sentar as bases de sua Liderança sobre a Constituição da 
República. E nós então que somos do Governo hoje, te­
mos de assentar também na ConstituiÇãO, põrque ê: 6Sfá­
Constituição que, mal ou ben1~ nos garante rioS mOffien­
tos mais difíceis, e-tem garariticfo ó--trãüffia que a Nação 
tem passado. Por isso volto a apelar a V. -Ex•, Senãdor 
Mauro Borges, para que não permita que se crie essa fi­
gura inexistente na Constituição, que é a figurifdo 'Go-
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vernador _interino. O Senado da República não pode 
abrir ~ão de s~:~as prer-rogativas constitucionai~,· 

O Sr. Mauro Borge~- Permite-me V. ~x~ um _aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
Ilobre Senador Mauro Borges._ 

O Sr. Mauro Borges - Após o discurso de V. Ex~ cu 
Iria fazer à Casa uma breve comunicação. Entretanto, V. 
Ex• repete novamente o apelo, por isso devo então me 
antecipar e desde já declaro aquilo que iria falar poste­
riormente. Devo dizer, quando estávamos para receber o 
Senhor Ministro Ronaldo Costa Couto, que era exclusi­
vamente para uma visita de COrtesia. -Entretanto, eu não 
havia recebido ainda a coffiunicação do Sr. Presidente do 
Senado, enviando a mim o processo relativo à comuni­
cação do Senhor Presidente da República, da desig­
nação, em caráter interino, dO' Sr. Ministro, para respon­
der pelo Goyerno dO· Distrito Federal. Portanto, não 
houve um tratamento adequado a um candidato, que se­
ria, digamos assim, convocado e sabatinado pela Comis­
são do DistritO Federal, para encaminhar seu parecer ao 
Plenário do Senado Federal. Não houve isso. Não houve 
porque eu ainda não tinha recebido a mensagem do Se­
nhof Presidente. Mas, agora, verifico que s·. Ex• já rece-­
beu. Não fínha me chegado às mãos ainda. Mas chegou, 
éjâ cOnvoquei uma reunião para amanhã, às 10 horas da 
manhã. Vou designar o Relator, para examinar a mensa­
gem e dar o pare_c_er. Digo a V. Ex• Que erri nenhüm mo-

-- mentQ contribuirei, por menor que seja, para a dimi­
nuição das prerrogativas do Senado da República: Agi­
xei_ com_ toda, a _lisura e resguardando sempre o nome do 
-SenadO. Nwn caso normal, não excepcional como esse, 
quando fosse enviado ao Senado um nome, que não foi o 
caso,_o Presidente comunicou ao Senado, não submeteu 
nenhum nome à apreciação do Senado, quando vier um 
encaminh~mento normal, jamais deixaremos de conVo­
Cãi" o indlcaao para o exame dos seus conhecimentos, da 
sua capacidade de governar o Distrito Federal. Isso ficou 
_r§'sãlY_ado, mesmo considerando o caráter de cortesia da 

--viSita -que foi feita. POrtanto, fiqUC V. Ex~ absolutamente 
tranqÜilo porque, de nossa parte, não haverá a menor 

-_contribuição para que as prerrogativas do Senado Fede­
ral sejam diminu-ídas. 

O SR. ITAMAR-FRANCO- Janiais, SenadOr Mau­
ro Borges, passou pela minha cabeça que V. Ex• não 
cumpriria democraticamente ~eu mandat9. V. _Ex' aqui, 
nesta Cas-a, representa o Estado de Goiás, com a rilaioi 
lisura, com a maior dedicação. As palavras de V. Ex• me 
dão tranq UHidade. 

Sr. Presidente, posso encerrar, na expectativa de que 
realmente a Comissão do Distrito Federal Vai cumprir, 
nà'-Presidêncià do Senador-Mauro Borges, aquilo que de-­

-terni.iil-a não ·so o Regimento da Casa, mas a Própria 
COnstituiÇão Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

~O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 
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~_votação, em turno único, ·do Requerimento n'>' 
5_6, de 1985, de autOria do Senador Alexandre Cos­
ta, soliciia.Rdo a trarlscrição, nos Aitais. do Senado, 
do editori81 do jornal O Estado de S. Paulo, edição 
de 31 de março de 1985, intitulado .. Armadilha 
para o Congresso". 

Erri vofação o !-equerfn1ento. 
~-Oi-Srs. Semidofe5 que o apro~am queiram pÚmine­

cú Sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a trà~scrição so-

licitada. · ~ · 
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(E a Seguinte a matéria Clija transcrição é solicita­
da.) 

ARMADILHA PARA O CONGRESS(Y 

O Executivo saberá encontrar nlii e um motivos ra­
zoáveis- se-sei-ão b'C:m concebidos e bem fundados é 
outra questão- para explicar à opinião pública estarre­
cida a benemerência com que tratou Os responsãveis 
pelo estouro do Sul brasileiro. E mais esdrúxula se torna 
a decisão s_e se recordar que o governo anterior- apre­
sentado como símbolo do mal e marcado pelas infil­
trações da Coisa Nossa no aparelho de Estado--! se ha­
via re~usado a ceder às pressões do lobby gaú_cho-militar 
(da reserva), o qual inclui até o Governador Brizola. O 
Executivo saberá encontrar no arsenal de leis, decretos­
leis, decretos, portarias, resoluções e instruçõeS hórtnati~ 
vas- no chamado entulho autoritário- aS baseS legaís 
para proceder como anunciou, írá fazer. Saberá, até, in­
vocar o apoio que vem recebendo de setores empresa­
riais, bancários e não bancários, que não se cansam de 
louvar o caráter democrâtico da decisão, pois a solução 
do problema foi deferida ao Congresso. 

·Invoque, o ExecutivO, o que quiser, e receba os apoios 
que souber arregimentar: para aqueles que não se c-on­
formam em ver ã Rej)Ublica tratada ao sabor dos inte­
resses particulares, e que sabem que a economia de merw 
cada tem o risco como regra não escrita, a solução do 
caso Sul brasileiro marca o momento em que a Nova Re­
pública, ausente seu chefe, demonstrou não· ter as con­
diÇões para resistir às presSõeS do lobby gaúcho, espe­
cialmente quando ao apelo regionalista se associa o sen­
timc~to paternalista para com os desempregados (só os 
dõ grupo) e a influência sutirdaquelas três divisões blin­
dadas que os militares da reserva constituem na admi­
nistração direta e indireta, espraiando-se já para--a dita 
inkiatiVa privada. 

Se o Executivo nã6 tem condições de resistir, poderá o 
Legislativo fazê-lo? Não s6 pode, Como deve- poiS, na 
verdade, o Congresso está sendo atraído para uma ar~ 
madilha, ou, se se preferir, está sendo gentilmente convi­
dado a tirar as sardinhas do fogo' para que o gato possa 
comê-las. Dito de outra forma, está sendo chamado a 
·ser O responsàvel úniCo e direto pela estatização do 
Sulbrasileiro, Pela inji:ção de mais de um trHhão de cru­
ZeífoS d-o povo num mau negócio e pela consolidaçãO da 
imSgem negãtiva da Nova República. No antigo regime, 
sendo amigo do rei, tudo se conseguia em Brasflia. Será 
difefente, Iioje? -· · ·- · 

Parecem ser poucos os parlamentares que perceberam 
que o Congresso está sendo suavemente conduzido para 
o matadouro (a morte política e moral é mais penosa do 
que a ffsica, PorQue mais lenta): enquanto se tecem loas 
à '!lentalidade de_mocrâ.tica d~_ quem articulou a trama. 
Bou'!~ um deputado do PMDB que ousou exclamar, 
provocando início de tumulto na Câmara Federal: "~ 
um escândalo]" Na Câmara dos Comuns, na Inglaterra, 
dir-se-ia palãvra correta: "Vergonha!" A vergonha está 
no fato de que o escândalo será enfiado goela abaixo do 
Congresso, que, nada tendo decidido em 20 anos, agora 
é chamado, sob o aplaudo do lobby gaúcho - que sabe 
mobilizar os estatizantes, os da reserva, os do Norte e do 
Nordeste que gostam de vive_f à s.ombra do Estado, pos­
sivelnlente até alguns membros arrependidos da coisa 
Nossa-, a aprovar um escândalo. Não somos nós que 
insistimos que a solução é, no mínimo, escandalosa. Que 
se faça a prova em contrário: se o Banco Central tivesse, 
no governo FigueiredO, autorizado as operações que se 
~fdíam no sul para evitar que outros comgrassetll. o 

- SUlbrasileiro; se o Ministro Ernane Õalvêas tivesse a~­
qtihetado essa operação hospitalar de emergência, qU:e 
diria a oposição? Não relacionaria o assunto eritre os 
n'úÍÜOs escândalos qcl-"r{ep~blica ;elha, para os quais pe­
diria o rigof implacável da lei? 
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Apesar da transparência dos fatos e argumentos, há 
quem no Congresso esteja satisfeito com o fato de mar­
char para a armadilha- para o cutelo, melhor dizendo. 
Com que alegria e com que espontaneidade se elegi~, na 
maioria, o espírito democrátic_o_ do Ex.ecutivo. Com que 
doce constrangimento a minoria afirma ser contra, em 
princípio, devendo aprovar a medida, no entanto ... Com 
que temor, na maioria, há os que manifestam nos cantos 
do Congresso sua desc_onformidade com a decisão, não 
falando alto para não desagradar a bancada gaúcha ... 1:. 
esse o Congresso da Nova República? 

Na verdade, a História deu ao Poder Legislativo a ca­
pacidade de afirmar s_ya__independência diante do Execu~ 
tive, deixando claro que não trata de modos diferentes o 
credor do Sulbrasileiro e o do Brasilinvest. Se se insis.te 
em dar tratamento diferenciado a assuntos_ que a rigor 
são capitulados nos _m_esmos artigos do Código Pena_!, 
diferenÇa essa decorrente do fato de os responsáveis se­
rem distintos, um paulista e banqueiro, outro gaúcho e 
militar da reserva, pelo menos s~ deveria ter o tino polí­
tico de pagar alguma coisa aos_ credores do Bra~ilinvest, 
atentar para os desempregos que cria sua liquidação ex~ 
trajudicial; para os abalos que a _decisão provocou no 
sistema financeiro, pãra.:. para tantas ·coisas lembradas 
para aplacar a ira do lobby gaúcho. Q_Poder Legislativo 
pode corrigir essa impressão de que vale a pena ser ban­
queiro mal sucedido, desde que gaúcho e militar da re­
serva. Basta, simplesmente, mostrando ter independên­
cia altiva diante do Executivo, rejeitar o projeto de lei 
que o vice-Preside_nte_$a,rn_e_y ~ai envia.r-lhe. 

O que está em jogo, convençam-se os deputados e se­
nadores Uá que os ministros e o Vice--prCSidente não- cUi­
dam disso), são assuntos sérios demais para ser- resolvi­
dos no clima triunfalista em que se d_ecidiu_ser democra­
ta e transferir a batata quente para o Congresso. Será 
preciso enumerá-los? Vamos a eles: 

I. Há desemprego no BrasiL Criem-se empregos com 
esse trilhão de cruzeiros. No Sulbrasileiro, cada empre­
go está valendo 25 milhões._ A quantia será melhor apli­
cada em outra parte e gerará mais trabalho; 2. a estati­
zação do Sulbrasileiro abre precedente perigoso. Quan­
do defensores da livrejj1iÇfativa advogam a estatização 
de um banco, imagine--se o que os ínimigos do sistema 
capitalista não farão para, ao fim de um ano, manter a 
intervenção. Será tarefa fácil revOgar o artigo da lei que 
eventualmente venha obrigar o Executivo a v_ender a 
empresa que saneou ·com dinheiro de todos nós, sem nos 
perguntar se estávamos de acordo com a medida; 3. a 
solução .. democrática·;·-iransformã- todos oS- C:nvÕlvidos 
nos escân-dalos anteriore_s em vítimas da prepotência de 
algum tecnoburocrata ou do moralismo pequeno­
burguês. Ond_e, perante o Direito, O mesmo ato-é-consi­
derado crime-Ou não dependendo da pessoa que b prati­
cou? Onde, na política brasileira, al_guérn pOde esperar 
que a Senador Chiar-elli veja reali:zadas suas esperanças 
de que no prazo de um ano se apurem as responsabilida­
des de gaúchos e militares da reserva, como_ em u_m mês 
se está fazendo para outros? 

Há mais. Número 4. se o antigo regime se apoiou du­
rante longos anos na oligarquia; se a oligarquia se forma 
(nasce, vive_ e não morr~) nas empresas estatais; se parte 
integrante da oligarquia, seu setor maís poderoso e dinâ­
mico são os militares da reserva, por que estatizar o 
Sulbrasileiro, controlado pelo Montepio da Família Mi­
litar? Para reforçar a oligarquia e seu setor dinâmico? 
Para amedrontar o l>ist~ma financeiro privado? _Para 
compensar situações dos bancos estatais dos Estados? 
Para aparentar boas maneiras diante do lobby gaúcho? 
Mas ainda há mais. Número 5. o Brasilinvest tem parti­
cipação acionária no SLilbrasileiro. Com a estatização a 
União vai coniprar por· cUSto zero as aÇões do BrasUin­
vest no Sulbrasileiro. Em outras palavras, a estatização 
do Sulbrasileiro faz que a União se veja obrigada a pe-
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nhorar a União para liquidar o Brasi!invest. .. 6. sendo o 
Montepio da Famflia Militar um dos maiores acioni~tas 
do Sulbrasileiro, a União comprará por preço zero suas 
ações, o que forçará a uma redução substancial do patri­
mônio do Montepio, com as inevitãveiS c-õllseC(Uências 
decorrentes do fato de congregar ele também as divisões 
da ativa ... 

O Congresso pode eVitar que o Executiv-o Se compro­
meta percorrendo ínvios caminhos. D"emOnStre indepen­
dêllcia, não tenha recC:io de votar conirà a bancada gaú­
cha e restabeleça a ~oralidade pública no País. Ou, en­
tão, vote lei dizendo que tudo aquilo que se fez em ma­
téria de eScãridalos- financeiros no passado está perdoa­
do e que os responsáveis pelos dolos cometidos têm seus 
crimes prescritos. Se não recusar a aprovação ao projeto 
de lei, o Congresso cairá na armadilha que lhe estão pre­
parando no Executivo. Que autoridade moral terá, de­
pois, para __ Q~caUza~ a Cais~ Nossa e quejandos? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

Matéria a ser declarada prejudicada 
Projeto de Lei do Senado lJ~' 19~, de ) ~~4! de au­

toria do Senador Henrique Santillo, que dá nova 
redação aos arts. }9, 2~>, 3~> 10, 11, 13, 15 e 19, da Lei 
n_Q 6.341, de 5 de jul_ho de 1976, para permitir a or­
ganização e o funcionamento do Mo_vj_m_ento Femi­
nino nos partidos políticos. 

A Presidência, nos termos do art. 369, b, do Regimtm­
to Interno, e conforme parecer da Comissão de Consti­

- tuição e J u-siiça, declar.a piejudicado o Projeto de Lei do 
Senado nl' 197, de 1984, uma vez ate_!ldída <l sua finalida~ 
-cfe-Com a aprovação do Projeto de Lei do Senado n~' 33, 
de 1980; e-ncaminhado à Câmara dos Deputados, para 
revisão, em 28 de junho de 1980, e ainda em tramitação 
naquela Casa._ 

(E o seguinte o projeto declarado prt?judicado.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 197, DE 1984 

"Dá nova redação aos arts. 1~', 2~>, 3~>, 10, 11, 13, 
15 e 19, da Lei n~' 6.341, de 15 de julho de 1976, para 
permitir a organização e o funcionamento do Movi~ 
mento Feminino nos Partidos Políticos." 

O Con-gresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Os arts. 1~>, 2~>, 3~>, lO, 11, 13, 15 e 19, da Lei 

N~> 6.341. de 5 de julho de 1976, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

.. Art. 1~> Os partidos políticos deverão organi­
zar Movimentos Estudantil, Trabalhista e Fetnini~ 
no, com direito a representação nos Diretórios M u­
nicipais, Regionais e Nacionais como órgãos de 
acão partidária. 

Art. 2~> Além de_ filiação partidária, será ne_ces­
sário pãra ingresso nos Movimentos Trabalhista e 
Estudantil. 

Art. 3~> Caberá aos Movimentos Trabalhista, 
Estudantil e Feminino, através da ação partidáií:i, 
pugnar pela realização de seu_s ideais e objetivos. 
__ Art. 10._ O mandatQ __ dps integrantes de. órgãos 
dos Movimentos Trabalhista, Estudantil e Femini­
no terá duração igual ao dos membros dos Dire­
tórios Partidários. 

Art. ll. As ComisSõeS EXecutivas dos parti­
dos providenciarão o registro nos Tribunais Regio­
nais, das Diretorias Municipais e Regionais e, no 
Tribunal Superior Eleitoral, das Diretorias Nacio­
nais dos Movimentos Trabalhista, Estudantil e FeM 
minino. 

Art. 13. Para indicação dos candidatos, os 
Movimentos Trabalhista, Estudantil e Feminino 
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reunir~se-ão, em assemblé_ias gerais, observados os 
~requisitos do ar_t. 34 da Lei nl' 5.682, de 21 de julho 
"de 1971 (Lel Orgânicit.dos Partidos Políticos),-até 

10 (dez) dias antes da correspondência Convenção 
partidária, podendo votar. 

Art._ 15. Os partidos políticos deverão promo­
ver a adaptação de quaisquer órgãos de atuação 
trabalhista, estudantil e feminino existentes às nor­
mas fixadas nesta Lei. 

Art. 19. Os DiretóriOs Nacionais dos Partidos 
Políticos designarão uma Comissão Provisória Trã~ 
balhista, uma Comissão Provisória Estudantil e 
uma Comissão Provisória Feminina, cada uma 
composta de 9 (nove) membros, as quais terão, 

__ também, a atribuição de constituir Comissões Pro­
visórias Re8-kmais incunlbid"as de organizar os res~ 

- pectivos movimentos nos Estados e Territórios." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrárkl. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia, passa-se à apre­
ciação do Requerimento n~' 63/85, lido no Expediente, 
de urgência para Emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n~' 30, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permâne­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovã.do. 

- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nl' 30, de 1985 (n' 
5.179/85, naquela Casa), de iniciativa do_ Senad_or 
Jutahy Magalhães, que faculta às comissões execu­

- tivas nacionais dos partidos políticos decidir sobre 
a realização de convenções, e dá_ outras providên­
cias. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça.) 

Solicito ao nobre Senador Nivaldo Machado o pare­
cer da Comissão de ·constituição e Justiça. 

O SR. N1V ALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retoma ao Senado Federal, procedente da Câni.ara 
dos DePutados, o projeto apresentado pelo eri1inente Se­
nadar __ Jutahy Magalhães, que autoriza as Comissões 
Executivas Nacionais dos Partidos Políticos decidir 

. sobre a- realização de Convenções. 

Na Casá revisora, o projeto foi aprovado pela Ílustra­
-da Comissão de Constituição e Justiça, em parecer do 
êmiriente Relator Deputado Gorgônio Neto, acolhido O 
Substitutivo oferecido por aquele Órgão Técnico. 

Cumpre assinalar, que nesta Casa de origem, o proje­
to ficará prejudicado, com- a aprovação de Substitutivo 
da douta Comissão de ConstituiÇão e Justiça, termos em 
que, foi remetido à Câmara dos Deputados. 

Nas marchas e contra-marchas dos mencionados 
substitutivos, resultou um texto que, basicamente, em 

-nada se difere dó texto originaL APenas foi dada nova 
redação que se amolda perfeitamente aos Parâmetros 
j!Jr!d~~-=~_O_f!St_!t~c-io_nais já ãPreciados por esta Coinis­
são, 

Ã vista do exposto, na esfera de competência regimen­
tal desta ComisSão, na qual se exaure, igualmente, o 
mérito, opinamos pela aprovação do projeto, nos ter­
mos da substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputa­
dos. · 

f: o parecer. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridic;idade da em~nda,_. 

Completada a instrução da matêria, passaMse à sua 
apreciação. 

Em discussão a emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro encerraM 

da a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
A matéria vai à Comíisão-de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Uma vez que 

a proposição se enContra em :i"egime de urgência, desig­
no o nobre Sr. Senador Virgílio Távora para proferir o 
parecer da Comissão de Redação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emi­
tir pare·cer.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

A Comissão apresenta a- redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 30, de 1985 (n9 5.179/85, na Câmãra 
dos Deputados), que faculta às Comissões Executivas 
NacionaiS dos Partidos Políticos __ decidir sobre a reaH­
zação de convenções, e dá outras providências. 

Faculta às Comissões Executivas Nacionais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de con­
venções, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 b facultado às CõffiissõeS Executivas Nacio­

nais dos Partidos Políticos decidir sobre a realizaÇão de 
convenções para renovação de quaisquer dos seus Dire­
tórios MunicipaiS, Regionais e Nacionais, bem como 
prorrogar, atê I (um) ano, os atuais mandatos de seus 
respectivos órgãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, para a sessão ordinái'ia de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 6, de 1981 (n9 237/79,-na Casa áe Origem), que fixa 
em oito horas a jornada de trabalho dos vigias, tendo 

PARECER FAVORÃVEL. sob no 190, de 1981, da 
Comissão: 

- de Legislação Social. 

2 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9{5,_de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 37/85, 
dos Seriadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de _198"5.) 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de_a,uto_ria dos Líderes Gastã_p Müller e Moacyr _ 

"Dllarte, requerendo, nos_ termos do art. 371, c, do Regi­
meO.tO Int-erno, urgê~cia Para o Ofício Sf2, de 1985, -do 
Governador do Estado -do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de _cinqüenta milhões 
de dólares. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58, de 
1_985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e .Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art._371, c, do Regi­
menro Interno, urgência para o Ofício Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu~ 
r-a-poSSa realizar operação di empréstimo externo nova- -
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos- mil 
dólares.) 

5 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes_ 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n' 184 e 185, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável. 
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-Vo-tação, em primeiro turno, do ·pioji:to de Lei do Se­
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

PARECERES, sob nos 747 e 748, de 1981, das Comis-
- -::-'--:s-a-es;--___ _ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
__ _e_jurididdade, com voto vencido, em separado, do Sena­

dor Moacyr Dalla; e 
- de Educação e Cultura, favorável. _ 
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Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice 
Michiles, que acrescenta parágrafo único ao _art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com remuneração proporcional, tendo 

PARECERES, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitu_cionalidade 
e-juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável; e 
-.:___de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge K alume. 
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1985 de autoria do Senador_ Humberto Lucena, solicí~ --votação, em priffieiro turno (apreciação preliminar 
tando a constituição de Comissão- Parlamentar de In- da Constitucionalidade, nos termos -do Art. 296 do regi-
quérito destinada a investigar oS fatos qUi colOcaram·- --- menta interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
em risco o controle acionário, pela União, da Campa- autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
nhia Vale do Rio Doce. __ áj:wsentadoria especial do músico, tendo 
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PARECERES, sob n~" 1.032 de 1980 c n'i' 415, de 1984, 
da ComiSsão: 

-de Constituição e Justiça, J9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (reexame so­
licitado em Plenário) - ra!ificando seu parecer anterior. 
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vOtáÇão, ,.em primeiro tUrno <aPreciação preliminar 
dã:7ui'idicidade, nos term_Õs do art. 296; do Regimento 
Interi1o), dQ- Proj~to de Lei ~o Senado n9 320, de 1980, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que revogã a Lei il9 
6.815, de 19 de agosto de 198_0, que define a sit_uação 
jurídi~a dq_ estrangeiro no .Brªsil, cria o ConSelho Nado­
na] d~ Imigração, e dá outras providências, te~_?o __ 

PAREÇER sob _n9 1_.144, ~e 1981, da .Cop1-i~são: 
- de Constifui~ào e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a .~essão às 19 horas e 18 min.utos.) _ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HELV!DIO NUNES NA SESSÃO DE 14-3-85, 
QUE SE REPUEfLICA POR HAVER SAlDO 
COM OMISSJO NO DCN (SEÇÃO 11) DE /5-3-
85: 

O SR. H-ELV[Ó[O- Ni.JNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguin-te discurso.) - Sr. Presiderlte, Srs. Senadores, no 
momento em que, a partir do Presidente da República, 
se ope"r<im profundas mudanças nos quadros governa­
mentais do País, a par dos votos de profícuo desempe-­
nho que formulo _aos que entram, desejo homenagear a 
um dos que saem, através do registro nos anais da Casa 
da brilhante atuação do meu conterrâneo, nascido em 
Amarante, Dr. Eduardo de Castro Neiva, à frente da 
Vice-Presidência de Relações. Internacionais do Banco 
do Brasil. 

Ingressando em nosso principal estabelecimento de 
crédito nos idos de 1942, iniciou sua carreira bancária 
em Floriano, no Piauí. 

Logo de início, destacou-se pela eficiente atuação no 
campo creditício e financeiro, como ainda pela extraor­
dinária facilidade no aprendizado de línguas, pendor que 
valeu o completo domínio dos idiomas espanhol, fran~ 
cês, inglês, italiano, alemão, russo, árabe e japonês. 

'-~ -.~ 
Mais tarde, graças ao elevado conceito_ funcional, à ca­

pacidade dt: trabalho -demonsif-ada e aos -conhecimentos 
especializados que revelou, Eduardo Neiva serviu como 
Gerente das filiais em Londres e Buenos Aires e chegou 
ao cobiçado posto de Gerente da Carteira de Câmbio do 
Banco do Brasil. 

Após a conquista da aposentadoria por tempo de ser­
viço; o Governo do Presidente Figueiredo reclamou os 
seus serviços para desempenhar as funções de Vice­
Presidente de Relações Internacionais da instituição. -

Nestas funções, criou e instalou inúmeras agências no 
.exterior, do Japão a Austrál_ia, de Nassau a Hong Kong. 

Ao deixar a Vice-Presidência, as agências do exterior 
contribuíram com 11 parcela de CrS 447 bilhões do lucro 
líquido de Cr$ 1,8 trilhão apresentado pelo Banco do 
Brasil no exercício de 1984, resultado s~peravitário que 
representa um acréscimo de 368% em relação a 1983. 

Por tudo isso, quero em meu nome e em nome doEs­
tado Piauí, que represento nesta Casa, enviar a Eduardo 
Neiva calorosos cumprimentos pelos relevantes serviços 
que prestou, por intermédio do Banco do Brasil, ao País, 
e dizer-lhe que os piauenses acompanhamos as suas vi­
tórias e exaltamos o seu fecundo trabalhao. 

Era <J que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV!DJO NUNES EM SEU DISCURSO:) 

CURIUCULUM VITAE 

Nome: Eduardo de Castro Neiva 
Data e local do nascimento: 13 de outubro _de 1923, em 

Amurante, Piauí. 
Filiação: Raimundo Nonato Nei_va_e EmiU.ana Rosâlia 

de: Castro. ., _ 
Cargo atual: Vice-Presidente da CÚtelra Inteqlacio·­

nal e Vice-Presidente do Conselho de Adrnínistracã? ~o_ 
Banco do Brasil S.A. 

Data da posse: 12~3-1979 
Outros cargos que exerce:- Vice-Presidente do Con­

selho 'Diretor do Arab LatinafTierican _Bank .S.A. (AR­
LABANK), com sede em Lima-Peru; _ _ _ 

-Diretor do Banque lnternationa\e pour L'Afdque 
Occidentale JBIAO), com sede em P_ari_s; 

-Diretor-Substituto do Euro-Latinamerican Bank 
Ltd. (EULABANK), com sede em Londres; 

-Diretor-Substituto do European Brazilian Bank 
Ltd. (eurobraz), com sede em Londres; 

- Presidente do Conselho de Administração do Brasi­
lian American Merchant Bank (BAMB), com sede em 
Grand Cayman; 

- Presidente do Conselho Fisca_Ldo _BanCo do Br.asil 
A.G., Viena; 

-Membro Suplente do Conselho Curador da F_un­
dação Centro de Estudos do Comércio Exterior. 
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Funções exerc;_idas no Banco do Brasil: I_ ngress'?u n~ 
Banco_ do Brasil S.A e!Jl_ 25 d~ _ _setembro de 1942, ten~o_ 
exercido, entre outros, os seguintes cargos: 

-Assessor Técnico da Carteira de Câmbio; 

- Subgerente da Agência do Banco do Brasil em 
- Buenos Aires; 
-Inspetor Geral_ da IAGEX (Inspeto-ria Dei"al de 

AgéncítfS-do ExteriOr);--
- Ge"rente da Carteira de Câmbio; 
~ Oíretor Interino-da Carteira de Câmbio; 
-Gerente da Agência do Banco do Brasil, em Lon-

dres; 

-Diretor da Carte_ira de AgênCias e PartiCipações In­
ternacionais (CARIN). 

Funções exen;idas· em outras entidades: Diretor da Cia. 
B~asilcira de Entrepostos e Comércio (COBEC), período 
1973/74; 

Membro da Diretoria da COBEC-Brazilian Trading! 
Warehousing Corpo. of the USA; da COBEC (UK), de 
Londres; da COBEC (BV), de Roteráã- e da COBEC 
GmbH, de Hamburgo, no periodo 1973J76; 

Diretor do Banco Latinoamericano de Exportaciones 
S.A (BLADEX), Panamá, no período de 13/4/78 a 

25/4/81. 
Participações: Participou de vári"ãs missões oficiais de 

interesse para o intercâmbio comercial do Brasit e de 
reu-niões do Fundo Monet<irio Internacional, como 
membro da delegação brasileira. 

Abril de 1985 

Condecorações e Premiações: "Class ofOrdr o f theSa-
crcd Trea~~re", do Japão; 

Comendador, na Ordem. de Rio Branco; 
Comendador, na Ordem do Barão de Mauã; 
Comcndador, na Ordem do Mérito da Saudade, do 

Município de Amarante (PI}. 

Comendador, na Ordem Estadual do Mérito Renas­
cença, dO--Piauí; 

Oficial do Quadro Suplementar da Ordem do Mérito 
Naval; 

Prêmio Tendência de Finanças 1982. 

ATA DA 63• SESSÃO, REALIZADA EM 15-5-84 
(Publicada no DCN (Se.;ão 11) de 16-5-84) 

RETIFICAÇÃO 

Na Justificação que acompanha o Projeto de Lei do 
Senado n"' 68/84, que altera o art. 38, caput, da Lei nl' 
4.595, de 3 I de dezembro de 1964, e dá outras providên~ 
cias, na p<igina 1229, 2f- coluna, 

Onde se lê: 

... outras situações. Embora tal acertiva constitua-se ... 
O O O O O O O O. O ~-j ·~A~-·----· 0 O O O 0,0 O O O. 0 O O O O O O O" 0 0 O·-· O O 0 O 

Leia_-;;e: 
... outras situações. Embora tal assertiva co_nstit_ua_-se ... 


